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A b s t r a c t

This article presents reflections on how alco-
hol consumption is conceived as a sociological
o b j e c t , including proscribed forms linked to
the definition of diseases or disre g a rd for
m o ral norms. T h rough considerations on the
accumulated investment in a re s e a rch pro c e s s
c u r rently under way, the author highlights the
ethical and epistemological dilemmas faced
by anthropologists who focus on this issue.

Al c o h o l i s m ; Alcohol Drinking; Al c o h o l - Re l a t-
ed Di s o rd e r s ; S o c i o l o gy

Nas ciências sociais, tem-se acompanhado c o m
vigor uma série de situações qualificadas como
p roblemas sociais contemporâneos, como os
d e c o r rentes da presença da AIDS, do uso de
d rogas ilícitas, da violência especialmente ur-
bana. Mas tem-se dado menor peso ao uso de-
finido como problemático de bebidas alcoóli-
c a s. Ta l vez pela poluição de perspectivas defi-
n i d o ras que articulam tais usos a uma defini-
ção de morbidade, especialmente psiquiátri c a .
Constituindo-se em problema a partir da con-
fluência de domínios biológicos, psicológicos e
s o c i a i s, a análise do uso “p a t o l ó g i c o” de bebi-
das alcoólicas exige investimentos exegéticos e
reflexões metodológicas sistemáticas, de modo
a ser construído como objeto sociológico.

O c a rref o u r de definições (biológicas, psic o-
lógicas e sociológicas) não teria em si razão pa-
ra se constituir em limitações de difícil tra n s-
p o s i ç ã o, pois que as ciências sociais têm acu-
mulado saber sobre tais ambigüidades. O do-
mínio da sociologia foi construído pela depu-
ração de tais labirintos de perspectiva s. Re f i ro -
me aos investimentos metodológicos deixados
por Du rkheim 1, ao estabelecer que o suicídio
p o d e ria ser estudado enquanto fenômeno so-
cial. Co n t u d o, o empenho em demarcar fro n-
t e i ras disciplinare s, ao mesmo tempo que con-
s a g rou o reconhecimento de objetos sociológi-
c o s, fragmentou o saber e secundari zou aspec-
tos relevantes das socialmente supostas ou q u a-
lificadas patologias (para uma análise sobre
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p roblemas metodológicos re f e rentes ao estudo
de “patologias sociais”, ve r: Becker 2 e Velho 3) .

O movimento de temperança do século X I X ,
e m e rgido principalmente na sociedade ameri-
cana, imputou uma imagem pro f u n d a m e n t e
n e g a t i va aos bebedores 4 , 5 , 6. O desenvo l v i m e n-
to de saberes re f e ridos ao alcoolismo como do-
ença (a partir de Huss 7) colaborou para enfati-
zar seus aspectos negativos e para mobilizar a
c o n s t rução de controles sociais 8 , 9 , 1 0 , 1 1 , 1 2 , 1 3 , 1 4.
Por isso, o interesse da pesquisa sobre a inges-
tão de bebidas alcoólicas tem sido mais con-
c e n t rado sobre a embri a g u ez do que o beber e
o beber, mais como desvio individual do que
c o m p o rtamento social 1 5.

Por tais circ u n s t â n c i a s, é preciso ter cuida-
do para não se cair na contraposição entre an-
t ropologia da saúde/doença ou antro p o l o g i a
do beber 1 3. Ambas estão re f e ridas aos estudos
de princípios de organização social e de cons-
t rução das re g ras que presidem práticas coleti-
va s. As tra n s g ressões não podem ser entendi-
das se apartadas das pre s c rições exaltadas.

Neste art i g o, proponho-me a apre s e n t a r
questões metodológicas que re f e renciam mas
também são decorrentes de análises já elabo-
radas com base em situações de pesquisa em-
p í rica (este texto compõe um conjunto de aná-
lises sobre maneiras de beber e alcoolismo, e l a-
b o radas com base em pesquisa empírica re a l i-
zada em bares e grupos de Alcoólicos Anôni-
m o s, sediados em bairros populares do Mu n i-
cípio de São Go n ç a l o, Estado do Rio de Ja n e i ro.
O trabalho de campo ocorreu entre nove m b ro
de 1999 e junho de 2001). Alguns dos pro b l e-
mas considerados são inerentes à perspectiva
a n t ropológica, quando aplicada ao estudo do
a l c o o l i s m o. Como os termos a lc o ól at ra e alcoo-
l i s m o são ao mesmo tempo signos de diagnós-
t i c o, de insulto e de injúria, a explicitação das
e s t ratégias de controle de etnocentrismos tor-
na-se um a priori metodológico irre c u s á ve l .

O beber como ato social: 
sobriedades e exaltações

O beber é um ato social embebido no contexto
de va l o re s, atitudes, norm a s, modos de classi-
f icação do tempo e concepções de re a l i d a d e,
muito freqüentemente implícitos nos compor-
tamentos re f e rentes 1 6. A consagração dessa
p e r s p e c t i va enaltece a descrição etnográfica de
múltiplos casos e situações demonstra t i vas da
d i versidade de modos sociais de ingestão de
bebidas alcoólicas (sobre essa diversidade de
m a n e i ras de beber – freqüência, cara c t e r í s t i c a s
das bebidas, quem bebe, o que bebe, quando e

como bebe etc. –, ve r: Ba rthes 1 7; Bateson 1 8;
Be rnand 1 1 , 1 9 , 2 0; Bi h l - Willete 2 1; Bott 2 2; Bo u r-
dieu 2 3; Boustany 2 4; Ca ro & Mo rin 1 2; Ca s t e l a i n
2 5 , 2 6 , 2 7; Desjeux et al. 2 8; Elias 2 9; Fa b re - Va s s a s
3 0; Fa u g e ron 3 1; Gurr 3 2; Hell 3 3; Houtaud 3 4; Ja r-
dim 3 5; Le Gu i r riec 3 6; Ma c h a d o - d a - Si l va 3 7;
No u r rison 3 8; V é q u a rd 3 9). Por isso, torn a - s e
mais adequada a referência a maneiras de be-
b e r, construções sociais orientadas por atitu-
des e crenças que definem pro s c rições e pre s-
c ri ç õ e s.

Cada sociedade tem colocados em re l e vo os
padrões institucionalizados de uso das bebidas
a l c o ó l i c a s, a va riedade de modos de pro d u ç ã o,
de motivos e de oportunidades construídas pa-
ra o ato social de alcoolização. O catálogo dos
m o t i vos que re f e renciam as maneiras de beber
não corre s p o n d e, necessari a m e n t e, ao re s u l t a-
do do comport a m e n t o, mas do apre n d i z a d o
das atitudes culturalmente atribuídas aos di-
versos usos.

Pa ra que as bebidas sejam acessíve i s, é fun-
damental que se conheça o manual de pro d u-
ç ã o, de uso e de ingestão. A transferência gera-
cional destes saberes inclui o processo de a p re n-
dizagem sob dosagens re p e t i d a s, para perm i t i r
a confiante identificação dos efeitos re c o n h e-
cidos pelo ampliado e ampliável catálogo de
m o t i vo s. O processo de aprendizagem da tra n-
sição mediada pela bebida inclui a supera ç ã o
de efeitos desagra d á ve i s, como fre q ü e n t e m e n-
te acontece com a pri m e i ra experiência com o
t a b a c o, com o álcool etc. 2 , 3.

Cada sociedade tem estabelecidos os mo-
mentos de beber (os diferentes significados a t ri-
buídos aos va riados contextos), ou seja, os mo-
dos designados de periodização do tempo. O
c o m p o rtamento relacionado ao momento de
beber serve para organizar a experiência tem-
p o ral, devendo então ser estudado na art i c u l a-
ção com sistemas de estru t u ração social, o ri e n-
tações culturais e condições ecológicas 1 6 , 4 0.

A definição do contexto possível já é indi-
c a d o ra das formas de controle social. Beber em
g rupo acena para a pro s c rição de que não se
d e ve beber sozinho ou ao desabrigo dos va l o-
res e afiliações comunitári a s. Beber isolado, na
maior parte dos casos, não se associa a um cos-
tume da sociedade, salvo em atividades peri f é-
ricas de grupos re l a t i vamente insulados, ou so-
ciedades re f e ridas a ideologias individualizan-
t e s. A emergência da concepção de alcoolismo
é expre s s i va da consolidação dessas ideologias,
pois que caldatária do contexto de constru ç ã o
das sociedades urbanizadas, do deslocamento
individualizado de pessoas e das altern a t i va s
de acesso à bebida sob improv i s o, no curso de
uma jornada, no re t o rno para casa 4 1.
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Mesmo que a ingestão de bebidas alcoóli-
cas seja va l o rizada para alcançar ou alterar es-
tados de consciência e de expressão de senti-
m e n t o s, essa transição pre s c rita deve ocorre r
em contextos especiais, geralmente associados
à ingestão de alimentos e à facilitação de ativi-
dades interpessoais, port a n t o, administra d a
pela situação coletiva. 

Por isso, é importante distinguir e contex-
tualizar os significados dos termos culturais que
d e m a rcam as distinções: alcoolização, embri a-
g u ez, alcoolismo, bebedor, bêbado, embri a g a-
d o, alcoólatra, alcoólico, alcoolista, alcoólico ati-
vo, alcoólico passivo etc. Eles dizem respeito aos
g raus de tolerância e às atitudes de cada um des-
tes diferentes estados. Em várias sociedades não
é o álcool que é condenado, mas o comport a-
mento desviante dos indivíduos. Em conseqüên-
cia, há uma re c o r rente va l o rização do homem
que sabe beber sem se alcoolizar e sem interf e-
rir no desempenho de papéis a ele atri b u í d o s.

Nas sociedades ou nos contextos em que a
alcoolização faz parte de um código de polidez ,
o abstinente é socialmente constra n g i d o. El a
a p a rece de forma institucionalizada nas re l a-
ções que se objetivam nos espaços de celebra-
ção do rito social de constituição do bom be-
b e d o r, como é o caso dos bare s. A alcoolização
se associa, para alguns, impositiva m e n t e, ao
reconhecimento da internalização da identida-
de masculina 3 5 , 3 7 , 4 2. Nessas situações, a obri-
gação do uso do álcool como código de polidez
tem a função de “ l u b rificante social” 2 1 , 2 6 , 2 8 , 3 8.

Em decorrência desta função, alguns seg-
mentos profissionais se crêem obrigados a c o n-
sumos freqüentes ou mesmo a hiperc o n s u m o s,
bem como a condicionamentos. O estra n h o
que a eles deve se integra r, incorpora o consen-
timento e a imitação desses hábitos, assimilan-
do-os como próprio 2 6 , 4 3 , 4 4.

No bar, templo consagrado à alcoolização
c o n t rolada, a bebida estabelece entre os ho-
mens um jogo de trocas e vínculos sociais. Po r
i s s o, o anonimato e o isolamento são provo c a-
t i vos da desconfiança, da suspeita e da exc l u-
são das redes de relações que se instituem en-
t re fregueses e donos de bar 4 5. A desva l o ri z a-
ção do homem que re c o r rentemente aí bebe
s oz i n h o, evidencia a rejeição ao desvio com-
p o rtamental: o rompimento com as re c i p ro c i-
dades estabelecidas nos bare s.

Em cada sociedade, o estabelecimento do
contexto da ingestão de bebida também se ob-
j e t i va na construção de uma hiera rquia entre
as bebidas ou na construção de um significado
especial para cada uma delas. É o que bem ex-
p ressa o uso de bebidas va riadas durante ou
depois das refeições; ou as desqualificações

ALCOOLISMO: ACUSAÇÃO OU DIAGNÓSTICO? 9

a t ribuídas a aguard e n t e s, em suas mais dive r-
sas possibilidades.

To rna-se então evidente que as pro p ri e d a-
des simbólicas atribuídas às bebidas pro d u ze m
usos ritualísticos própri o s. Seus atributos só
podem ser entendidos pelo estudo dos siste-
mas de crenças criados em torno delas. Em c o n-
seqüência, o ato social de ingestão da bebida
alcoólica não pode ser estudado sem que se-
jam levados em consideração os sistemas de
c renças no controle do comportamento e da
s o c i a l i z a ç ã o.

O alcoolismo como objeto 
de estudo antro p o l ó g i c o

As resistências e as reticências dos antro p ó l o-
gos em relação ao reconhecimento do alcoolis-
mo como objeto de estudo se devem a vári a s
p o s t u ras erigidas em dogmas epistemológicos.
Uma delas é a referência obri g a t ó ria à re l a t i v i-
dade cultural, posto que o uso do álcool como
p roblema e seu coadjuva n t e, o alcoolismo, es-
tão ausentes em várias sociedades, embora a
e m b ri a g u ez seja freqüente e, por veze s, alta-
mente estimada (sobre a historicidade da no-
ção de alcoolismo, ve r: Ancel & Gaussot 8; Be r-
nand 11; Huss 7; Jellinick 14; Sournia 46; Suissa 47).

E s f o r ç a n d o - s e, no início do século, para se
distinguir dos preconceitos dos missionários e
a d m i n i s t ra d o re s, que tendiam a ampliar o pro-
blema, acautelando-se da imposição de uma
visão inerente à sua própria sociedade, os an-
t ropólogos negligenciaram a questão do uso
c u l t u ralmente inadequado de bebidas.

Segundo interpretações apresentadas por
re s e n h a d o res 4 8 , 4 9 – sob o a priori de que tra b a-
lhos etnográficos sobre uso de bebidas são afe-
tados por definições culturais –, as perspecti-
vas dos antropólogos são diferentes conform e
a consagração do conceito de alcoolismo. Na
l i t e ra t u ra etnográfica que antecede aos mov i-
mentos de interdição do uso de bebidas alcoó-
l i c a s, especialmente nos Estados Un i d o s, a “e x-
t re m a” insobriedade foi mais re c o r re n t e m e n t e
re g i s t rada. Por isso, os re s e n h a d o res acima re-
f e ridos entram em acordo quanto à constitui-
ção desse campo temático (na Antro p o l o g i a )
por volta da década de 40. Mas a contri b u i ç ã o
analítica dos antropólogos se amplia a part i r
da década de 50, em face, inclusive, da difusão
do uso do álcool em “sociedades pri m i t i va s”
sob colonização; ou pela relevância temática
da associação entre a difusão do uso e o con-
t role de bebidas pela conversão religiosa 9 , 1 0.

O estudo do alcoolismo entre os antro p ó l o-
gos foi então estimulado pela tomada de posi-
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ção política frente aos efeitos – cultural e so-
cialmente – catastróficos da inclusão da inges-
tão do álcool entre os membros das sociedades
não-ocidentais ou não-industri a i s. En t re t a n t o,
a partir da década de setenta, os antro p ó l o g o s
expandem seu campo de ação para o estudo
das sociedades industri a i s. Incluem fontes e
dados utilizados por especialistas da análise e
da intervenção no uso e abuso do álcool. In t e-
g ram equipes de serviços de clínicas médicas e
c e n t ros acadêmicos sobre o tema. In c o r p o ra m
como segmentos etnogra f á veis os tra b a l h a d o-
res e a chamada classe média, mais re c e n t e-
mente integrada massivamente a consumos
conspícuos e distintivos mediados pela bebida
alcoólica. Po rt a n t o, os antropólogos se engaj a m
com outros profissionais especializados no es-
tudo do uso do álcool enquanto patologia. Esta
i n c l u s ã o, contudo, mantém a definição episte-
mológica do superdimencionamento do pro-
blema ou da patologia como qualificações e m e r-
gidas historicamente na cultura ocidental.

Incluindo-se no debate pela re l a t i v i z a ç ã o
da dimensão do problema, os antro p ó l o g o s
(especialmente americanos) provo c a ram mu-
danças na perspectiva analítica dos que ado-
tam a definição do uso abusivo do álcool como
patologia. Co l o c a ram em causa a associação
e n t re o alcoolismo e os efeitos anômicos, por
meio da inversão da perspectiva: a anomia, se
aceita enquanto categoria explicativa da dinâ-
mica social, seria causa e não conseqüência.
Mas deram pouca contribuição ao entendi-
mento dos princípios éticos de constituição de
uma patologia social, porque mantive ram uma
p e r s p e c t i va funcionalista. De s t a c a ram o uso
do álcool pelo seu efeito relaxador dos cons-
t rangimentos culturais e facilitador de apre n-
dizados dive r s o s, conforme cada cultura. Re i-
v i n d i c a ram a exemplaridade das situações de
ingestão de bebida alcoólica para o estudo das
f o rmas de pensamento e ação que orientam o
c o m p o rtamento social, inclusive o re f e rido por
p rocessos mentais inconscientes 2 2.

Room 4 9, elaborando uma resenha de textos
a p resentados em alguns congre s s o s, sistemati-
zou os modos de constituição da antro p o l o g i a
a m e ricana voltada para o tema: em contra s t e
com a epidemiologia. Esta contra p o s i ç ã o, des-
taca, cada vez mais se acentua pela re p ro d u ç ã o
ampliada das sociedades integradas ao campo
e t n o g r á f i c o, especialmente os segmentos so-
ciais dos quais os antropólogos são ori g i n á ri o s.

En t re os antropólogos que se ocuparam do
estudo das maneiras de beber e da re l a t i v i z a-
ção dos significados do termo alcoolismo, des-
taco ainda a contribuição de Ma ry Douglas,
uma referência obri g a t ó ria. No texto em que

a p resenta os comentários intro d u t ó rios ao li-
v ro C o n st r u ct ive Drinking-Pe r s p e c t i ves on
Drink from An t h ro p o l o gy, Douglas 5 0 re c o n h e-
ce que os antropólogos têm va l o rizado as in-
vestigações sobre os modos de pensamento e
ação re f e rentes à bebida, desde que re s s a l va d a
a historicidade da constituição do alcoolismo
como problema. Ad ve rte que os antro p ó l o g o s
o f e recem melhor contribuição sobre as manei-
ras de beber de outras sociedades – não-oci-
d e n t a i s, onde o ato de beber está gera l m e n t e
associado à festa e à sociabilidade e a embri a-
g u ez é va l o rizada e pro c u rada, mesmo que sob
mecanismos de controle dos exc e s s o s. Ne s t a s
s i t u a ç õ e s, os homens são apreciados pela ca-
pacidade de beber e pela possibilidade de gas-
tar recursos neste consumo conspícuo.

A especificidade da produção do saber an-
t ropológico sobre o alcoolismo não é re i v i n d i-
cada apenas pelos antropólogos ameri c a n o s. A
mesma cara c t e rização é apresentada por Fa i n-
zang 1 3, analisando o campo temático fra n c ê s.
Segundo essa autora, os antropólogos vêm in-
sistentemente investindo na construção de u m a
p e r s p e c t i va específica para estudar os modos
de ingestão de bebida e de alcoolização. Re a f i r-
mam como objeto de estudo as maneiras de
b e b e r, a partir das práticas sociais que elas im-
plicam, dos va l o res e da sociabilidade. Pa ra t a n-
t o, contrapõem-se aos sociólogos e aos epide-
m i o l o g i s t a s, recusando-se a incorporar catego-
rias médicas, salientando a relatividade e a his-
t o ricidade da noção do alcoolismo como doen-
ça, e enquadrando este último ponto de vista
em contextos específicos. 

En t re os antropólogos bra s i l e i ro s, o alcoo-
lismo é tema tangencial ao estudo das re l a ç õ e s
sociais objetivadas por assíduos fre q ü e n t a d o-
res de bar. Machado-da-Silva 37 apresentou u m a
c o n t ribuição pioneira, ao eleger os significados
a t ribuídos ao botequim enquanto um dos tipos
de casas de bebida na sociedade urbana. Va l o-
rizando a análise dos temas de conve r s a ç ã o,
que aí se singularizam, ressalta que eles lan-
çam luz sobre os modos de percepção e con-
t role do alcoolismo, num espaço social consa-
g rado ao uso de bebidas alcoólicas.

Re l e vando o papel do bar enquanto espaço
p rivilegiado de produção e re p rodução de con-
vívios ro t i n e i ros entre os homens (tra b a l h a d o-
res), Guedes 4 2 o f e rece exemplos etnográficos
s o b re os modos de controle do consumo de be-
bidas alcoólicas. Segundo ela, o autocontrole é
p a rte do comportamento masculino espera d o,
sendo o bêbado então desclassificado e neu-
t ralizado segundo etiquetas de evitação. Essas
etiquetas são parte da aprendizagem da fre-
qüência assídua ao bar.
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Sobre esta definição ética do comportam e n-
to do bêbado, Ma c h a d o - d a - Si l va 3 7 também já
c h a m a ra a atenção, apontando a especificida-
de dos significados conforme o grupo de per-
tencimento social daquele que é visto como
desviante (em relação ao padrão de consumo
va l o ri z a d o ) .

Assim sendo, o que importa aos antro p ó l o-
gos é muito mais o alcoolismo como um tra ç o
da cultura e muito menos como patologia. Si-
tuados sob condições de risco da adesão ao et-
n o c e n t ri s m o, os antropólogos se apegam à c o n-
fissão de fé: deve-se restituir o ponto de vista
do consumidor sobre o consumo do álcool e o
sistema de va l o res subjacentes que as manei-
ras de consumo exprimem e re p ro d u zem 3 0.

Co n t u d o, restituir o ponto de vista do con-
sumidor não assegura o afastamento da equa-
ção a lc o ol i sm o = d o e nç a, quando este for o
ponto de vista do pesquisado. Daí a import â n-
cia que vem sendo atribuída aos estudos sobre
os movimentos dos antigos bebedores ou à re-
flexão sobre o sentido da abstinência compre-
endida como va l o r, como terapia ou como p ri n-
cípio organizador da existência.

O alcoolismo como fenômeno 
socialmente construído

Ao se tomar o alcoolismo como objeto de estu-
d o, é fundamental explicitar os modos de su-
p e ração de preconceitos e de disposições men-
t a i s, inculcadas pelas formas de re p re s e n t a ç ã o
c u l t u ral que a ele atribuem significados. Estes
a priori têm sido em grande parte indutores da
e xclusão da reflexão temática, ou salva g u a rd a s
do risco da inclusão nos universos dos agentes
da acusação. Mas é também fundamental va l o-
rizar empiricamente as situações de pro d u ç ã o
de ilegitimidade do consumo do álcool, desta-
cando que as atitudes constituem fatos a sere m
e x p l i c a d o s. Po rt a n t o, não podem ser tomadas
como explicação. A questão a ser inve s t i g a d a
se desloca então para a compreensão do modo
c om o os membros de segmentos sociais e cul-
t u rais específicos se relacionam com a embri a-
g u ez. E, se pre s e n t e, com a noção ou conceito
de alcoolismo, sem cair na sedução da explica-
ção do porq u ê .

A desconstrução de associações re d u t o ras e
m o ra l i z a d o ras mostra-se assim exercício im-
p re s c i n d í vel. Uma delas, bastante re c o r re n t e,
diz respeito à equação pobreza, pre c a riedade e
a l c o o l i s m o. Há uma referência consagrada à
associação do uso do álcool às massas tra b a-
l h a d o ra s, razão pela qual ou construção com
base na qual são legitimadas as interve n ç õ e s

ou sua pre c o n i z a ç ã o. De um modo positivo, a
associação tende a va l o rizar a relação entre p re-
c á rias e adversas condições de trabalho e uso
sistemático ou abusivo de álcool. De um modo
n e g a t i vo, a associação tende a consagrar a art i-
culação entre uso abusivo de bebida alcoólica
e imprevidência individual, incompatível com
desempenhos de papéis de esposo, compan h e i-
ro e pai.

Da mesma forma, é importante ressaltar a
i m p ro p riedade de isolar o alcoolismo como fe-
nômeno social. Ele deve estar situado no qua-
d ro mais amplo de uso de bebidas e outras dro-
gas lícitas ou ilícitas 3. Re t ribuindo-lhe o cará-
ter social, não é possível se abster de comp re e n-
der os modos moralizantes de re p re s e n t a ç ã o
do alcoolismo: seus efeitos sobre a constru ç ã o
das relações sociais e sua atribuição como fa-
tor dissolvente de unidades sociais fundamen-
tais como a família, ou perturbador do exerc í-
cio de papéis básicos como tra b a l h a d o r- e s p o-
s o. Relativizando tais modos de construção e
c ristalização de re p re s e n t a ç õ e s, estes fatore s
são então considerados como mediações ine-
rentes ao fenômeno social.

Diante de tais formas pré-construídas de
concepção do alcoolismo, re vela-se extre m a-
mente eficaz a análise das re p resentações es-
t ru t u rantes dos discursos edificantes das ações
militantes subjacentes ao projeto político an-
t i a l c o ó l i c o. Neste campo de produção de idéias
e de va l o res re f e re n c i a d o res do comport a m e n-
to socialmente aprova d o, passeiam com tra n-
qüilidade as causalidades lineares e os deter-
minismos absolutos (para a análise das form a s
de absolutização do ponto de inflexão da pre-
vista tra j e t ó ria do alcoólatra, qualificado como
f u ndo de poço, tempo-espaço da desumaniza-
ção física e social decorrente do uso imodera-
do de bebida alcoólica, ve r: Ga rcia 5 1). A unida-
de de análise deve então recair sobre grupos e
indivíduos re l a c i o n a i s, destacando que o al-
coolismo aparece inseparável dos alcoólatra s,
dos alcoólicos e dos agentes autorizados à eti-
q u e t a g e m .

Sendo o alcoolismo definido como doença,
por um lado está em jogo o poder de quem
diagnostica e reivindica a legitimidade do en-
q u a d ramento social. Definido como pro d u t o
de uma vontade lábil ou do desabono da pes-
soa moral, está em jogo, por outro lado, o po-
der de quem desmoraliza. Desta análise, torn a -
se então possível encaminhar a demonstra ç ã o
das condições sociais de possibilidade de exis-
tência contextual do fenômeno de desqualifi-
cação dos abusos não aprova d o s.

Sendo a designação explicitadora da prod u-
ção e dos modos de cumprimento de padrões
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de re g ras de comport a m e n t o, o estudo dos ca-
sos de exc e ç ã o, no contexto em que têm vigên-
cia, oferece oportunidades de entendimento
dos atos de beber socialmente aprovados e de
suas re s p e c t i vas formas de contro l e. To m a n d o
os temas subjacentes à elaboração da tra j e t ó ri a
c o n s t ruída por a lc o ól ic o s p a ra fazer emergir a
re p resentação sobre os pontos de ru p t u ra, tor-
na-se possível compreender os processos de
socialização do bom bebedor, ou as re g ras e as
n o rmas que definem como beber. Po rt a n t o, o
uso aprovado do álcool e o alcoolismo consti-
tuem-se em temas pertencentes a uma mesma
sociologia da sociabilidade e aos mesmos sis-
temas sócio-cultura i s.

A situação ideal de pesquisa para estudar o
p rocesso de alcoolização e os modos de convi-
vência daquele considerado alcoólatra, tem si-
do definida como o bar. En t re t a n t o, este não se
a p resenta como espaço mais adequado para o
estudo dos usos abusivos da bebida alcoólica,
a despeito de aí ser bem explicitada a constru-
ção da acusação aos alcoólatras e, por contra-
p o s i ç ã o, a consagração do bom bebedor.

Co m o, nessa situação etnográfica, colocar
em prática o prezado princípio metodológico
da Antropologia: o entendimento pelo modo
de vida, pela consideração das atitudes e das
p e rcepções dos pesquisados? Como pedir para
falar sobre o alcoolismo, o desclassificado co-
mo a lc o ól at ra? Não seria o discurso do alcoo-
lismo um produto social dos que o condenam?
Po rt a n t o, quem, a priori, aceitaria ser entre v i s-
tado? O a lc o ól at ra? Quem é o a lc o ól at ra? O que
internalizou a acusação e dela se valeu para p ro-
duzir ressocializações negadoras desta mesma
e x p e riência. Aquele bebedor que, da ri t u a l i z a-
ção da desqualificação, produziu re q u a l i f i c a-
ções positiva s. Aquele que, da vivência sob li-
m i n a ri d a d e, tra n s f o rmou-a em situação re d e n-
t o ra. E, por um ritual de passagem, pensou-se,
em outras situações sociais, emergido por pro-
cessos de re s s u r re i ç ã o, sustentados em outra s
f o rmas de socialização e de construção da i d e n-
t i d a d e.

A entrevista com os heteroacusados de al-
coolismo ou com os socialmente re c o n h e c i d o s
b êb ad o s coloca o antropólogo diante da nega-
ção do ofício. Ele mesmo ro t u l a ria aquele com
base no qual deseja compreender o pro c e s s o
de construção da acusação e do descrédito.

Por isso é re c o m e n d á vel estudar os signifi-
cados de tais re p resentações quando elabora-
das nos espaços sociais construídos pelos a l-
c o ól icos v i nc ul ados a terapias ou à instituição
dos Alcoólicos Anônimos. Aí são dra m a t i z a d o s
os modos de construção do a lc o ól ic o como i d e n-
tidade re d e n t o ra, graças à entre-ajuda ou à so-

lução coletiva. Enfatizando a fragilidade da i m a-
gem de si, a necessidade vital do semelhante, a
a l t e ridade salva d o ra e o ser abstinente, os a l-
c o ól ic o s, nestes contextos assim re c o n h e c i d o s,
falam de si. Aí investem na expressão de uma
adesão irre c u s á vel e durável a um espaço cole-
t i vo, constituído pelos que supostamente vive-
ram experiências semelhantes. Assumindo a
p e r s p e c t i va desqualificadora, construída pela
a l t e ridade ou pela va l o rização do ponto de vis-
ta do outro, investem na ressocialização diante
da impossibilidade de cura, mas de pre d o m í-
nio de uma vontade absoluta. To rnando-se es-
t ranhos a si mesmos e aos seus pare s, re a f i r-
mando-se por uma constituição especial e pro-
blemática – d o e nt e –, os a lc o ól ic o s vão deslocar
o discurso e re i n ventar uma nova experi ê n c i a
de integração social. Nestes espaços está em
jogo a produção de uma adesão ativa e pro s e l i-
tista. Adesão ritualmente explicitada, funda-
mentada num sistema de va l o res e crenças sis-
tematicamente re p ro d u z i d o, cujo efeito é a de-
m o n s t ração pública da eficácia simbólica da
i n t e ri o rização das re p resentações coletiva s
c o n s t ruídas no grupo 1 3 , 5 1.

Relativizando o discurso hetero c o n s t ru í d o
s o b re os a lc o ól at ra s, ao antropólogo cabe re c o-
nhecer a maneira possível de entrar em conta-
to com indivíduos sob tal condição. E, desde o
início da pesquisa, assumir os limites impostos
a este tipo de ação etnográfica e a especificida-
de das conclusões a serem alcançadas. Afinal,
o a lc o ól ic o é aquele que assim se vê ou adota o
ponto de vista acusatório do outro. Por essa
a d o ç ã o, investe na construção de um novo p o n-
to de referência para a vida. E só com base nela
fala de sua autocondenada experiência de a l-
c o ól at ra, então redimensionada e re d e f i n i d a .

As considerações aqui apresentadas visam
a contribuir para a construção de campos de
pesquisa ainda secundarizados nas ciências
s o c i a i s, mas também criar um diálogo com
p e s q u i s a d o res de outras disciplinas que se vo l-
tam para o tema em questão. O saber interd i s-
ciplinar não se confunde com um ponto de en-
c o n t ro de caminhos difere n c i a d o s. Op e ra pelo
diálogo respeitoso das especificidades e dos li-
mites de cada disciplina. Como a ingestão de
bebida alcoólica, mesmo a considerada abusi-
va, constitui um ato social, a qualificação do
abuso nada mais é que a denúncia coletiva da
t ra n s g ressão das re g ras a ele inere n t e s. A possi-
bilidade social da embri a g u ez induz à constru-
ção de re g ras re s t ri t i va s, tanto pelo bebedor
a b u s i vo como pelos que o condenam. Essas re-
g ras são também internalizadas pelo a lc o ól a-
t ra, como demonstra sua presença fugidia no
bar ou a sua solidão e o diálogo supostamente
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consigo mesmo. Po rt a n t o, o beber qualificado
como exc e s s i vo não pode ser compre e n d i d o
apenas pela perspectiva da doença e do desvio
ou tão somente pelo ato individual. Os padrões
do uso do álcool, suas funções e significados
são consoantes ao contexto cultural em que o
ato de beber ocorre, mesmo que outros fatore s
também devam ser considera d o s, porque pro-
d u zem importantes resultados bioquímicos, fi-
siológicos e farm a c o l ó g i c o s.

R e s u m o

O artigo apresenta re f l exões orientadoras da constru-
ção do consumo de bebidas alcoólicas como objeto so-
c i o l ó g i c o, i n c l u s i ve das formas proscritas art i c u l a d a s
à definição de patologias ou ao desrespeito a re g ra s
m o ra i s . Mediante considerações sobre o inve s t i m e n t o
acumulado por processo de pesquisa em curso, a auto-
ra destaca os dilemas éticos e epistemológicos enfre n-
tados por antropólogos que se dedicam ao tema.
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m a rl u c e @ n p d . u f e s . b r

O artigo de Delma Pessanha Ne ve s, Alc o ol i sm o :
Acusação ou Di a g n ó s t i c o ?, re p resenta uma ten-
t a t i va de refletir o problema como objeto soc i o-
l ó g i c o, de forma articulada à definição de pato-
logia ou ao desrespeito a re g ras mora i s. A auto-
ra apresenta a temática à luz dos dilemas éti-
cos e epistemológicos enfrentados por antro-
p ó l o g o s, bem como por meio dos seus re s u l t a-
dos da investigação empírica sobre o assunto.

A minha resposta ao desafio proposto por
Cad e rnos de Saúde Pública neste debate foi for-
mulada dentro de um quadro teórico e meto-
d o l ó g i c o, o qual sustenta meu trabalho teóric o -
prático na pre venção e tratamento do alcoolis-
m o, pre s e rvando as características interd i s c i-
p l i n a r, extra-hospitalar e interinstitucional no
nosso cenário prático, o Pro g rama de At e n d i-
mento ao Alcoolista (PAA) do Hospital Un i ve r-
s i t á rio Cassiano Antonio Mo raes (HUCAM) da
Un i versidade Fe d e ral do Espírito Santo (UFES),
ao longo destes 18 anos de enfrentamento da
questão 1 , 2 , 3 , 4 e desde sempre assumindo o ca-
ráter constru t i vo na minha re f l e x ã o.

Neste sentido, a presente análise crítica não
visa a abranger os múltiplos aspectos envo l v i-
dos na temática e, alguns deles mencionados
por Ne ve s, mas principalmente corro b o rar c o m
a necessidade de clarificar os conceitos empre-
gados neste artigo uso problemático de bebidas
a l c o ó l i c a s ( “abuso do álcool”) e a lc o ol i sm o ( “s í n-
d rome de dependência do álcool” – SDA) 5 , 6.

Os problemas relacionados ao consumo de
álcool nem sempre foram os mesmos e nem
s e m p re tive ram a mesma dimensão, pois a re-
lação do homem com a bebida vem mudando,
p rincipalmente nos últimos séculos 7.

Nunca houve um período de “t e m p e ra n ç a”
absoluta, mas até o final do século XVII o con-
sumo de álcool era visto como uma atividade
social. As cidades e vilarejos eram aglomera-
ções de pessoas bem menores; tinham uma es-
t ru t u ra e organização sociais mais simples e,
por isso mesmo, menos pro b l e m a s. Ainda não
havia a indústria da bebida, geralmente de pro-
dução caseira. Apesar da pouca legislação exis-
t e n t e, havia fatores sociais e econômicos sufi-
cientes para controlar o uso “ i n a d e q u a d o” da
bebida, a embri a g u ez em larga escala. A em-

b ri a g u ez era vista como sendo não um pro b l e-
ma da bebida, mas do indivíduo: um defeito
m o ral, de caráter, o leva va àquilo, e contra tais
casos se leva n t a vam os pre g a d o res re l i g i o s o s.
Mas a bebida ainda era vista como “um néctar
d i v i n o” pela maioria das pessoas 8. Nas pri m e i-
ras décadas do século XX, o alcoolismo ganha
o s t at u s de doença, fornecido pela classe médi-
ca e pela associação dos Alcoólicos Anônimos.
Os problemas associados ao álcool que mere-
ciam preocupação eram aqueles re l a c i o n a d o s
ao colapso moral do bebedor crônico. Esses
p roblemas eram vistos como não decorre n t e s
de uma fra q u eza moral do bebedor nem do po-
der aditivo do álcool em si, mas de alguma “q u í-
m i c a” pouco compreendida que ocorria entre a
substância e certos bebedore s. O álcool é inó-
cuo para a maioria das pessoas, mas uma mi-
n o ria não pode usá-lo sem sucumbir ao alcoo-
lismo – uma doença para a qual não se espera
c u ra além da completa abstinência. O pro b l e-
ma é que tal concepção permite apenas “t ra-
t a r” daqueles que são dependentes do álcool,
deixando-se de lado a vasta maioria que bebe e
que também apresenta diversos problemas re-
lacionados ao consumo de álcool 9.

A partir da última década do século XX, o
consumo de álcool começa a ser visto como
uma questão de saúde pública, devido a exten-
são dos danos que acarreta, constituindo uma
s é ria ameaça à segurança pública (danos à fa-
mília, violência e cri m e, e segurança no trânsi-
t o, por exemplo). Políticas do álcool passam
então a ser vistas como algo que diz respeito a
todos os cidadãos cuja segurança possa estar
em risco 1 0. Também a partir da última década,
d i versos estudos vêm demonstrando que é
p o s s í vel combater tais problemas por meio de
políticas públicas adequadas 1 1.

As políticas públicas em relação ao álcool
g e ralmente partem de uma concepção equivo-
cada, fruto da idéia de alcoolismo do século
a n t e ri o r, que não encontra fundamento epide-
miológico: a de que efeitos adversos do consu-
mo de álcool afetam apenas a pequena mino-
ria da população que bebe de maneira part i c u-
l a rmente pesada. Esta minoria é vista como
uma população à part e, em relação àqueles
que não bebem pesadamente. Também existe
uma tendência de focalizar apenas os pro b l e-
mas crônicos causados pelo consumo de ál-
cool, negligenciando suas conseqüências ad-
versas agudas.

Na ve rd a d e, há um amplo espectro de pro-
blemas relacionados ao consumo de álcool que
vão muito além do conceito médico restrito de
a l c o o l i s m o. Problemas podem surgir a partir de
um único episódio de ingestão alcoólica ou de
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uma repetida ingestão pesada. Tais pro b l e m a s
podem ser de natureza física, psicológica ou
social 1 2.

Fi n a l m e n t e, agradeço a Ne ves a oport u n i-
dade que pro p o rcionou-me de repensar a te-
mática considerada, bem como o estímulo que
este seu artigo oferece a quem se interessa pela
pesquisa do alcoolismo no âmbito das ciências
s o c i a i s.

1 . Ma c i e i ra MS, Gomes MPZ, Ga rcia MLT. Eq u i p e
i n t e rd i s c i p l i n a r. In f o rmação Ps i q u i á t rica 1992;
1 1 : 1 3 0 - 1 .

2 . Ma c i e i ra MS, Gomes MPZ, Ga rcia MLT. Pro g ra m a
de atendimento ao alcoolista do HUCAM-UFES. J
Bras Psiquiatr 1993; 42:97-109.

3 . Ma c i e i ra MS, Gomes MPZ, Ga rcia MLT, Na k a m u-
ra - Palacios EM. Núcleo de estudos sobre o álcool
e outras drogas – NEAD. Revista HUCAM 2002;
1 1 : 1 0 - 4 .

4 . Ga rcia MLT, Gomes MPZ, Ma c i e i ra MS, Co u z i
CM, Go n ç a l ves PL, Si l ve s t re J. Pro g rama de aten-
dimento ao alcoolista: 15 anos de ensino, exten-
são e pesquisa. Revista HUCAM 2001; 9:12-5.

5 . O rganização Mundial da Sa ú d e. Classificação de
t ra n s t o rnos mentais e de comportamento – CID-
10. De s c rições clínicas e dire t ri zes diagnósticas.
Po rto Alegre: Artes Médicas; 1993.

6 . A m e rican Ps ychological Association. DSM IV –
Manual diagnóstico e estatístico de tra n s t o rn o s
m e n t a i s. 4a Ed. Po rto Alegre: Artes Médicas; 1995.

7 . Mi n i s t é rio da Sa ú d e. A política do Mi n i s t é rio da
Saúde para atenção integral a usuários de álcool
e outras dro g a s. Brasília: Mi n i s t é rio da Sa ú d e ;
2 0 0 3 .

8 . Mo o re MH, Gerstein DR, editors. Alcohol and
public policy: beyond the shadow of pro h i b i t i o n .
Panel on altern a t i ve policies affecting the pre ve n-
tion of alcohol abuse and alcoholism. Wa s h i n g-
ton DC: National Academy Press; 1981.

9 . L a ra n j e i ra R, Romano M. Políticas públicas para
o álcool. São Paulo: Un i versidade Fe d e ral de São
Paulo; 2001.

1 0 . Holder HD. Alcohol use and a safe enviro n m e n t .
Addiction 1997; 92 Suppl 1:S117-20.

1 1 . Ca s s well S. A decade of community action re-
s e a rch. Subst Use Misuse 2000; 35:55-74.

1 2 . World Health Organization. A summary of alco-
hol policy and the public good: a guide for action.
Eu ro c a re – Ad vocacy for the pre vention of alco-
hol related harm in Eu ro p e. Ge n e va: World He a l t h
O rganization; 1995.

Pro g rama de Pós-
g raduação em
An t ropologia Social,
Un i versidade Fe d e ral 
do Rio Grande do Su l ,
Po rto Al e g re , Bra s i l .
d f j a rd i m @ p o rt ow e b. c o m . b r

Denise Fa g u n d e s
Ja rd i m

É uma grande satisfação poder participar deste
debate e re e n c o n t ra r-me com tuas pro p o s t a s
de análise sobre “usos do álcool”. Eu agra d e ç o
o convite dos editore s, que além de me conce-
der o privilégio de participar deste debate, me
colocam novamente em contato com teu mo-
do re f l e x i vo e atuante de fazer antro p o l o g i a .

Pri m e i ra m e n t e, gostaria de situar de que
ângulo este debate vem me instigando. Co m o
s a b e s, e devo explicitar aos leitore s, minha ex-
p e riência com o tema “a l c o o l i s m o” está mais
vinculada a uma preocupação e à necessidade
de compreender fatos e contextos sociais que
e n vo l vem o uso de bebidas alcoólicas, do que
um envolvimento direto em s e tt i n g s de pesqui-
sa com aqueles que propõem ou se submetem
a tera p i a s.

É do ponto de vista de quem realiza tra b a-
lho de campo em antropologia que me perm i-
to algumas considerações sobre o artigo expos-
t o, no sentido de provocar e te ouvir mais a re s-
peito do tema. Em ve rd a d e, depois de observa r
o u t ras experiências com os debates sobre o uso
do álcool, partilho de tua preocupação em a p ro-
ximar perspectivas analíticas que estão envo l-
vidas com terapias disponíveis para o alcoolis-
m o. Ac redito que, assim como a prática dos te-
ra p e u t a s, o fazer etnográfico tenha de constan-
temente ser repensado perante novas exigên-
cias e, nesse ponto, gostaria de compart i l h a r
algumas preocupações que me ocorrem ao ler
teu art i g o.

Re f e res a um “estado da art e” da compre e n-
são dos antropólogos sobre os usos do álcool.
L e vantas questões que, a título de provo c a ç ã o
ao debate, eu me permito carregar nas tintas,
sublinhar e enfatizar. Minhas considera ç õ e s
re f e rem-se a uma crítica possível aos tra b a l h o s
dos antro p ó l o g o s, me incluindo como part e
c ri t i c á vel e que teu artigo tangencia de manei-
ra muito suave. Vou me ater a pri m e i ra parte do
a rt i g o, embora esse circuito da estigmatização
me pareça muito instigante e gostaria de mais
detalhes sobre essa moralização e como se en-
t relaça aos processos tera p ê u t i c o s. A segunda
p a rte de teu artigo trata da desqualificação da-
queles que bebem e sofrem duplamente os
custos da bebida e da estigmatização. Não vo u
me ater a essa segunda questão, da mora l i z a-
ção e da estigmatização do doente, não menos
i m p o rt a n t e, mas penso que a questão do s of r i-
m e nt o que emerge no circuito da bebida alcoó-
lica é central para uma análise do alcoolismo.

É inevitável encontra r-me nessa síntese
que inicia teu art i g o, em que pese já passados
pouco mais de dez anos de minha etnogra f i a



ALCOOLISMO: ACUSAÇÃO OU DIAGNÓSTICO? 1 7

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 20(1):7-36, jan-fev, 2004

s o b re masculinidade, em que o uso de bebidas
e ra um dos acessos às falas masculinas em gru-
pos populare s. De fato, eu não aprecio muito
as fórmulas terapêuticas absolutas e pro c e d i-
mentos únicos. Da mesma forma, pre f i ro as in-
t e r p retações antropológicas mais circ u n s c ri t a s
a contextos específicos do que aquelas que es-
tendem interpretações válidas a determ i n a d o s
g rupos e situações, absolutizando suas inter-
p re t a ç õ e s.

Preocupa-me a leitura que dispomos das
e t n o g ra f i a s. Mesmo que os antropólogos dis-
c o r ram sobre a necessidade de contextualizar
os usos do álcool, parece que a leitura que te-
mos feito das etnografias produzidas tem dado
m a rgem a uma absolutização de seus re s u l t a-
dos e uma livre transposição de suas interpre-
tações de um contexto ao outro. Co n t e x t u a l i-
z a d a s, elas re velam tramas muito específicas e
p e c u l i a res aos contextos observa d o s. 

Por intermédio de tua síntese, as etnogra-
fias parecem complacentes como os usos e a b u-
sos das bebidas e, por veze s, re s g u a rdados na
l i t e ra t u ra clássica, acabamos cegos perante o
s o f rimento (e o drama social) externalizado na
ingestão de bebidas alcoólicas. Aqui parece q u e
estou fazendo um mea culpa, mas a difere n ç a
e n t re meu setting de pesquisa e do circuito do
alcoolismo explicitado no art i g o, parece que é
o da ocultação/explicitação dos discursos so-
b re o s of r im e nt o por parte dos inform a n t e s. Em
meu setting, seguia a re t ó rica nativa. Eu diri a ,
re t ro s p e c t i va m e n t e, que o enfrentamento com
o tema do uso do álcool quase sempre pare c e
l e var a perspectivas já consagradas na antro-
pologia, mas há riscos nisso. Ao colocar em re-
l e vo o “ponto de vista do nativo”, essa que seri a
a principal virtude da etnografia, por certo po-
de embaçar outras faces dessa questão, e não
deixa devidamente explícito que algo cultura l-
mente concebido também está sob o signo da
negociação de significados, da violência sim-
bólica, da pressão em eliminar ou conformar a
atitudes discre p a n t e s. 

Sa l va g u a rdados pelo ofício, embuídos da
necessidade de re t ratar “o ponto de vista do
n a t i vo”, o lugar da observação e os atores en-
volvidos escapam das pressões de outras falas
s o b re os inform a n t e s, em seu mundo social, ou
seja, o que é dito sobre eles por seus familiare s
ou amigos.

Todavia, lendo o art i g o, antes de descart a r
os clássicos, penso que talvez tenhamos de re-
pensar o modo como apresentamos as etno-
g rafias que re f e rem aos usos do álcool, para an-
t ropólogos e para os leitores da antro p o l o g i a .
Ainda que estejamos compartilhando a pre-
missa de que existam pre s c rições “c u l t u ra i s”,

c o n t role social, s erá que falhamos na ex p l i c i t a-
ção do sofrimento que envo l ve a dinâmica dos
atos de beber?

De outro lado, compartilho com a idéia de
que nesse tema, me parece que a interd i s c i p l i-
n a riedade poderia usufruir das etnogra f i a s, de
sua predileção por compreender contextos, de
sua capacidade de compreender relações so-
ciais em que está envolvido o sujeito que bebe,
de seu mundo social, sem se levar pela urg ê n-
cia de interpretações tra n s c u l t u rais (porque in-
f o rmadas em experiências diversas) e válidas a
d i f e rentes contextos.

Estas cert ezas tão cruciais e cotidianas para
aqueles que estão envolvidos com práticas te-
ra p ê u t i c a s, poderiam resultar em uma descon-
textualização do sujeito concreto de suas re l a-
ções sociais e de sua situação de “s o f ri m e n t o”.
Voltamos a um questão muito difícil, a de man-
ter um debate sobre a extensão e plasticidade
do sofri m e n t o, sem necessariamente simplifi-
c a rmos a questão e exigirmos consensos sobre
suas causas.

Enfim, o que seria uma perspectiva antro-
pológica sobre o alcoolismo? Pa rece uma en-
c ruzilhada entre a antropologia que focaliza os
usos de bebidas alcoólicas (quase sempre estu-
dos compara t i vos que têm como fio condutor
“estados alterados da consciência”) e uma an-
t ropologia da saúde/doença que, de um modo
mais amplo, eu pre f e ria chamar de uma antro-
pologia sobre o s of r im e nt o.

A dúvida parece beneficiar o trabalho do
a n t ro p ó l o g o, dada a ambigüidade e poro s i d a-
de dessa encruzilhada. Estamos tratando do al-
coolismo ou de maneiras de sofrer e de sofri-
mentos (mais amplos e mais difusos) que cru-
zam seus caminhos em uma mesma sala de es-
p e ra, e que adquirem uma mesma classifica-
ç ã o, e até uma redução de sua complexidade
como alcoolismo.

De qualquer forma, os circuitos de bebidas
se apresentam de modos muito dive r s o s, desde
sua produção e comerc i a l i z a ç ã o, até o modo
como se tem acesso ao álcool e a quais bebidas
( i n d u s t rializadas ou destiladas em larga esca-
la). Essa va riedade tem transpassado as fro n-
t e i ras entre sociedades tradicionais e indus-
t ri a i s, a ponto de não podermos mais dizer que
uma etnografia dos usos do álcool na “n o s s a
s o c i e d a d e” ou sobre a de “sociedades tra d i c i o-
n a i s” sejam previamente conhecidas. 

Co n c o rdo que estamos mais familiari z a d o s
com os clássicos sobre os usos do álcool (em s o-
ciedades tradicionais), mas há uma pro d u ç ã o
recente que encara o circuito da alcoolização
como algo mais vasto e perturbador do que su-
p o rta o controle social disponibilizado na “a l-
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d e i a”, exigindo arranjos próprios e re v i t a l i z a n-
do tradições para estabelecer um controle so-
cial efetivo. E, port a n t o, mesmo evidenciando
modos tradicionais de uso e ingestão das bebi-
d a s, ou uma leitura nativa do “a l c o o l i s m o” co-
mo um mal da sociedade do bra n c o, a interpre-
tação dos antropólogos sobre o que provoca e
como se manifesta, está sempre impre g n a d a
da busca do ponto de vista dos nativos sobre o
corpo e as origens da doença e, port a n t o, foca-
lizando uma trama específica do sofri m e n t o.
Po rt a n t o, essa seria uma terc e i ra perspectiva
(nem a de análise em sociedades tra d i c i o n a i s,
nem a encapsulada na “n o s s a” sociedade) que
b e n e f i c i a ria a perspectiva dos etnógrafos sobre
os usos do álcool. Como entendi (e estou cor-
reta na minha compreensão?), qualquer que
seja “a sociedade”, deveríamos encarar de fre n-
te a questão do sofrimento e o drama social,
sem glamourizar o controle social e a cultura. 

Me preocupa que a cooperação interd i s c i-
plinar tenha que partir de consensos prévios e
t ra n s c u l t u rais sobre a necessidade de re s g a t a r
i nd iv íd u o s do sofrimento e que o sofrimento é
igual à bebida, sem ve rificar um circuito mais
amplo em que se encontram a bebida, os bebe-
d o res e seu mundo social. 

Em segundo lugar, parece-me que a inter-
d i s c i p l i n a riedade do debate reúne agentes que
n o rteiam seu trabalho sob as mesmas urg ê n-
c i a s. C omo tens encarado as arestas deste deba-
t e , que não necessariamente contemplam as
mesmas ex i g ê n c i a s ,c e rtezas e, por ve ze s ,a g re-
gam posturas pouco conve r g e n t e s ?

Será que o ingresso neste campo de deba-
t e s, circ u n s c rito ao tema “a l c o o l i s m o”, não aca-
ba pressionando re c o rtes metodológicos, a ur-
gência de questões específicas (e instru m e n-
tais) e elegendo s e tt i n g s de pesquisa como a q u e-
les que por pressuposto seriam encontradas as
c h a ves de compreensão à questão (em detri-
mento de outros)? Essa precipitação tem con-
duzido a explicações individuais da doença,
em detrimento de uma análise mais complexa
do fenômeno? C omo tens reagido a esse tipo de
p re s s ã o, de interpretações tra n s c u l t u rais sobre
os usos do álcool e de um campo de debatedore s
a p a rentemente tão estrutura d o ?

Escola de Enfermagem 
de Ribeirão Pre t o,
Un i versidade de São Pa u l o,
Ribeirão Pre t o, Bra s i l .
m a r g a r i t @ g l e t e . e e r p. u s p. b r

Margarita An t o n i a
Villar Lu i s

No artigo Alc o ol i sm o : Acusação ou Di a g n ó s t i-
c o ?, Ne ves discorre sobre o uso de bebidas al-
coólicas re g i s t rando a indevida atenção que
tem sido dada a esse fenômeno ao mesmo t e m-
po em que evidência a limitação da perspecti-
va tradicional, explicativa da questão do beber
p ro b l e m á t i c o, que embora utilize o conheci-
mento de várias disciplinas (biologia, psicolo-
gia, sociologia), ao contrário de fazer surgir um
conhecimento integrado a re s p e i t o, forn e c e
uma visão fragmentada que tornou secundá-
rios aspectos import a n t e s. Ressalta a ênfase na
imagem negativa do bebedor e do desenvo l v i-
mento da concepção do alcoolismo enquanto
doença, ideário esse consolidado no mov i m e n-
to de Te m p e rança (século XIX), ocorrido com
mais intensidade nos Estados Un i d o s, num m o-
mento de profundas tra n s f o rmações sociais.
Nesse contexto, o álcool passou a ser o re s p o n-
s á vel pelos problemas sócio-econômicos do
país e a abstinência do mesmo, a solução. Li-
d e ranças mobilizaram a população em mov i-
mentos de massa contra o álcool, num pro c e s-
so de radicalização que culminou com a apro-
vação da Lei Seca que permaneceu em vigor de
1919 a 1933 1.

Era de se esperar que o foco das inve s t i g a-
ções fosse a embri a g u ez enquanto doença,
doença da vontade do indivíduo, e como bem
coloca a autora do art i g o, de certa forma, isso
foi direcionando o interesse dos pesquisadore s
p a ra a produção de conhecimento dando pri o-
ridade ao aspecto da patologia individual e
descuidando do ato de beber em si, enquanto
um comportamento socialmente constru í d o,
estimulado e controlado segundo padrões cul-
t u rais das sociedades.

O artigo discute, dentro de uma perspecti-
va etnográfica, o beber, o espaço onde ele ge-
ralmente se dá e a embri a g u ez, partindo das vi-
sões dos próprios atores sociais nos locais por
eles freqüentados: o bar e o grupo alcoólicos
a n ô n i m o s, instância essa que os acolhe e dá
s u p o rte quando outra s, de alguma maneira ,
negam-lhes o ingre s s o.

Sem a intenção de esgotar a complexidade
dos tópicos abordados pelo art i g o, cabe re f l e t i r
s o b re a análise feita no texto a respeito do be-
ber como um ato social, pois cada sociedade
vai transmitindo às sucessivas gera ç õ e s, num
p rocesso de apre n d i z a d o, o padrão do beber,
as condições e o contexto no qual é aceito esse
a t o, port a n t o, o próprio meio estabelece as es-
t ratégias de controle definindo a forma, o co-
mo e o momento de beber, pri o rizando os es-
paços e situações do coletivo. Assim, há neces-
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sidade de adaptar o beber a algumas pautas so-
ciais que são consideradas em maior ou menor
g rau por aqueles que bebem substâncias al-
c o ó l i c a s. Esse diferencial vai gerar os dive r s o s
significados dos termos utilizados para distin-
guir o usuário (bêbado, bebedor, alcoolista) e
os estados em que se apresenta (alcoolização,
e m b ri a g u ez) re velando a maior ou menor tole-
rância do meio às atitudes presentes nas dife-
rentes situações, decorrendo daí a condenação
do comportamento desviante e a va l o ri z a ç ã o
daquele que demonstra “c o m p e t ê n c i a” no be-
b e r: não se alcooliza e consegue manter a pro-
d u t i v i d a d e. Da mesma forma, va l o riza-se o que
bebe em gru p o, pois o consumo individualiza-
d o, conforme assinala o art i g o, não é um hábi-
to construído pela sociedade, ele surge e se
acentua à medida em que o individualismo se
instala como um valor no âmbito da sociedade
urbana que dificulta o encontro humano e ofe-
rece uma va riedade de altern a t i vas de acesso
rápido à bebida. É esse contexto que faz emer-
gir a concepção de alcoolismo.

O artigo de Ne ves remete a uma análise do
alcoolismo feita por Be rne 2, fundamentada
num modelo sistêmico social em que, basean-
do-se em jogos, partiu da premissa de que não
existe o alcoolismo ou o alcoólico, mas um pap e l
chamado “o alcoólico, num determinado jogo”.

Esse autor não centrou a questão beber em
e xcesso como uma anormalidade bioquímica
ou fisiológica, mas por meio da análise de jo-
g o s, focalizou seu interesse nos tipos de tra n-
sações sociais vinculadas ao beber exc e s s i vo.
Numa experiência criou o jogo do “a l c o ó l i c o”,
d e s e n volvido com cinco personagens (que po-
dem concentra r-se no início ou fim em dois).

Nesse jogo, o protagonista é o “a l c o ó l i c o”,
d e s t a c a n d o - s e, também, o “p e r s e g u i d o r” ilus-
t rado pela figura da esposa, o “s a l va d o r” papel
re p resentado pelo profissional. O quarto ator é
o “ b o b o” ou “ i n g ê n u o”, re f e rindo-se a persona-
gens que o apóiam financeiramente (a mãe ou
o dono do armazém que lhe dá crédito). Ta m-
bém pode estar presente no quarto papel, a fi-
g u ra do “ i n c i t a d o r”, o bom sujeito, que ofere c e
bebida sem que lhe seja pedida. Nesse jogo há,
ainda, um “p rofissional auxiliar”, que é o dono
do bar ou o balconista, que desempenha o
quinto papel: a “c o n e x ã o”, fonte direta de prov i-
são de álcool. A diferença entre este e os dem a i s
“ j o g a d o re s” é que ele pode e sabe quando in-
t e r romper o jogo, ou seja, no momento em que
ele se nega a servir bebida ao alcoólico. Com is-
so cessa a fonte prove d o ra, a menos que ele vá
em busca de outra “c o n e x ã o” mais tolera n t e.

Por meio desse estudo, Be rne 2 p ro c u ro u
m o s t rar que a dinâmica do alcoolismo está m e-

nos relacionada a motivações e cara c t e r í s t i c a s
do alcoólico do que às interações entre aqueles
que ocupam as cinco posições interpessoais
d e s c ritas no jogo. Pa ra esse autor, o comport a-
mento do alcoólico é possível de ser com-
p reendido apenas quando é percebido como
p a rte integrante de um sistema interpessoal.

Co n s i d e rando o conteúdo do artigo em a n á-
l i s e, percebe-se que esse sistema interpessoal
d e s e n vo l ve-se no espaço cultural dos indiví-
duos de uma dada sociedade.

A bre ve síntese das principais colocações da
a u t o ra no art i g o, juntadas a outros dois autore s,
compõem um contexto propício à re f l e x ã o.

Di recionando o olhar do interno para o ex-
t e rn o, ou seja, da discussão teórica para o u s u á-
rio de álcool, inevitavelmente surge a questão:
c o n s i d e rando a existência de estudos eviden-
ciando que o beber pressupõe um contexto so-
c i o c u l t u ral indo além da situação de embri a-
g u ez e do indivíduo que bebe em exc e s s o, por
que então o foco permanece sobre o indivíduo
e o estado patológico? Alguns podem dize r:
mas a família está sendo incluída nas pro p o s-
tas de tra t a m e n t o. Está mesmo? E se tal acon-
t e c e, de que form a ?

O artigo é instigante no sentido de que faz
pensar em que medida, quando se sugere ou mi-
n i s t ra o cuidado a esse e a outros grupos da po-
p u l a ç ã o, é considerada ou va l o rizada a visão do
cliente a respeito do fenômeno vivenciado: sua
p e rc e p ç ã o, explicações, as estratégias considera-
das viáveis para o enfrentamento e os persona-
gens que julgam ser de ajuda nesse pro p ó s i t o.

A relação profissional com o indivíduo que
bebe pressupõe um encontro de saberes (o
científico com o vivencial) e de cultura s, que
e m b o ra possuam aspectos comuns mantêm
suas peculiari d a d e s. Cabe ao profissional ter
consciência disso nas interve n ç õ e s, sejam elas
de pre venção do uso abusivo, tratamento ou
reinserção na comunidade.

Pa ra concluir o comentário vai aqui a últi-
ma indagação: dado que o modelo de atenção
i m p e rante privilegia a doença e a condição de
d e p e n d e n t e, e os resultados no enfre n t a m e n t o
das questões re l a t i vas ao álcool (adesão do
cliente ao tra t a m e n t o, pre venção da re c a í d a ,
p re venção do abuso) têm sido pouco animado-
re s, não caberia uma “p i t a d a” de humildade e
repensar a prática, centrando desta feita, o fo-
co da investigação e do cuidado no beber co-
mo um ato social? Ouvir e olhar o cliente ele-
vando-o à categoria de protagonista, conside-
rar os atores sociais não convencionais (donos
de bar, por exemplo) nas ações pre ve n t i vas do
a b u s o, no tratamento e reinserção social, pode
t ra zer surpresas gra t i f i c a n t e s.
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Eurípedes Costa 
do Na s c i m e n t o

Pri m e i ra m e n t e, gostaria de congratular a auto-
ra Delma Pessanha Ne ves pelas reflexões elabo-
radas sobre uma temática tão ampla e comple-
xa como o alcoolismo e acre s c e n t a r, também,
que estudos dessa natureza tornam-se necessá-
rios em nossa época contemporânea. Após uma
l e i t u ra re f l e x i va sobre este manuscrito e funda-
mentada em grande parte pela sociologia fra n-
cesa, apresento as seguintes considera ç õ e s :
• Uma questão que, ao meu ve r, parece im-
p o rtante para compre e n d e rmos os aspectos
sociais do alcoolismo contemporâneo está re-
lacionado aos modos de ser do homem, com-
p reendido aqui como modos de produção de
uma individualidade narcisista 1 que busca a
todo instante o reconhecimento e s t at u s p o r
meio da encenação de si mesmo no espaço so-
cial 2. Nesse sentido, a necessidade de ser re c o-
nhecido no plano macrossocial, onde as apa-
rências de sucesso contam mais que seus atri-
butos pessoais, atinge também as relações es-
tabelecidas pelo sujeito no plano micro s s o c i a l ,
p rincipalmente nas relações vivenciadas nos
b a re s.

Desta forma, ser um “ b o m” bebedor signifi-
ca se inserir num grupo onde sua m is e - e n - s c è-
n e vale mais que suas qualidades, funcionan-
d o, assim, como um catalisador dos laços so-
c i a i s. Essa busca por reconhecimento nas re l a-
ções vivenciadas nos bares pode ser compree n-
dida, em part e, por essa necessidade de admi-
ração do outro, além de um jogo de trocas e
vínculos sociais, em que podemos observar no
discurso do “ b o m” bebedor a va l o rização de
uma narra t i va sempre voltada para re a l i z a ç õ e s
“g ra n d i o s a s” ou simplesmente na célebre exal-
tação à figura feminina como alvo de possíve i s
c o n q u i s t a s.

Po rt a n t o, para compre e n d e rmos a questão
social do alcoolismo na atualidade, pre c i s a m o s
l e var em consideração os (d)efeitos dessa va n-
g l o rização preconizada pelo c u lto da perf o r-
m a n c e 3, em que o sujeito precisa conquistar
espaço e bri l h a r, custe o que custar, no cenári o
social. As implicações desse modo de se apre-

sentar no mundo pode determ i n a r, ao meu ve r,
as possíveis relações que estes sujeitos estabe-
lecem consigo e com o uso de bebidas alcoóli-
cas na contempora n e i d a d e.
• Uma outra questão que me parece impor-
tante apresentar e está relacionada com a pri-
m e i ra, diz respeito aos avanços científico-tec-
nológicos que promete para o indivíduo o ideal
de felicidade 4 e uma satisfação que pode ser
p e rfeita, pois vivemos numa sociedade onde a
técnica nos promete que não haverá mais nada
i m p o s s í vel para nossa satisfação. Co n j u g a d o
com o fenômeno da globalização, da flexibili-
zação e da competitividade no mercado de tra-
b a l h o, essa modalidade de discurso, ao meu
e n t e n d e r, parece provocar uma certa instabili-
dade na constituição da subjetividade de de-
t e rminados indivíduos que se preocupam mais
com a aparência narcísica de si pela busca in-
cessante de conquista e re c o n h e c i m e n t o, que
um posicionamento ético, estético e político.

En t re t a n t o, se o indivíduo assim constituí-
do não conquistar sua visibilidade no cenári o
social, potencializada, talvez, por possíveis fra-
cassos pessoais, a necessidade de apaziguar es-
sas fru s t rações 5 pode ser a recorrência ao con-
sumo de álcool que, nessas circ u n s t â n c i a s, “s o-
l u c i o n a ri a”, mesmo que ilusória e tempora ri a-
m e n t e, esse sentimento de mal-estar vive n c i a-
do pelo sujeito tanto no plano micro como ma-
c rossocial. Nesse caso, não seria o alcoolismo
contemporâneo o resultado de um sintoma so-
cial agra vado pela cultura do narcisismo que
p ri o riza a perf o rmance da imagem? Ou ainda:
será que o avanço científico-tecnológico não
p roduz um certo desamparo no sujeito e o im-
pulsiona a buscar no uso do álcool as soluções
a l i v i a d o ras para sua subjetividade?

Seja como for, para compre e n d e rmos a
questão do alcoolismo na contempora n e i d a d e
torna-se necessário, também, investigarmos c o-
mo se constitui o sujeito moderno não apenas
e p i s t e m o l o g i c a m e n t e, mas sociologicamente,
a n t ro p o l o g i c a m e n t e, numa perspectiva que
possibilite a construção de conhecimentos que
sejam capazes de ultrapassar conceitos pré-es-
tabelecidos na cultura, pois, equacionar a lc o o-
l i smo = doença é permitir que ele seja usado
tanto pelo indivíduo como pela sociedade para
atenuar ou obscurecer problemas subjacentes
essenciais – pobreza, deficiência mental, cri-
minalidade e similares 6.

1 . Lasch C. A cultura do narc i s i s m o. Rio de Ja n e i ro :
Imago; 1983.

2 . De b o rd G. La société du spectacle. Pa ris: Ga l l i-
m a rd; 1992.

3 . E h re n b e rg A. Le culte de la perf o rm a n c e. Pa ri s :
Ca l m a n n - L è v y; 1991.
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Elizabeth S. Pa l a t n i k “As considerações aqui apresentadas visam (...)
também criar um diálogo com pesquisadores de
o u t ras disciplinas que se voltam para o tema em
q u e s t ã o. O saber interdisciplinar não se confun-
de com um ponto de encontro de caminhos di-
f e re n c i a d o s . Op e ra pelo diálogo respeitoso das
especificidades e dos limites de cada disciplina”.
Cito aqui a Dra. Delma Pessanha Ne ves – auto-
ra do artigo Alc o ol i sm o : Acusação ou Di a g n ó s t i-
c o ? – na medida em que suas palavras tra d uze m
a intenção de minha participação neste deba-
te: fazer uma troca em forma de diálogo, entre
s a b e res e experiências difere n c i a d o s, manten-
do sempre as suas especificidades e limites. O
seu artigo me suscitou alguns questionamen-
tos constru í d o s, justamente, com base em mi-
nha experiência profissional (realizando tra b a-
lho clínico de apoio a mães e outros familiare s
de dependentes de drogas) e do meu tra b a l h o
de pesquisa (que situa esse trabalho clínico na
p e r s p e c t i va de gênero) 1.

O artigo apresenta estudos a respeito de co-
mo é visto o ato de beber enquanto um ato so-
cial, como o alcoolismo se constrói enquanto
objeto da antropologia e enquanto um fenô-
meno não natural mas socialmente constru í-
d o. O bar é evocado como “t e mplo consagra d o
à alcoolização contro l a d a”, sendo um dos luga-
res onde se realiza a pesquisa empírica da au-
t o ra. Os homens que freqüentam o bar são ci-
tados como sendo “o s” usuários de álcool, seja
o uso em excesso ou contro l a d o, em grupo ou
i n d i v i d u a l m e n t e. Ao falar em homens, fica níti-
do que não se toma este termo como sinônimo
de seres humanos e sim como re p re s e n t a n t e s
de gênero. É claro que o eixo central do art i g o
não se constitui pela questão de gênero (e isso
já pode ser lido no próprio resumo do mesmo).
Por isso, a pri n c í p i o, pare c e ria não haver ne-
cessidade de apontar se vai ou não se falar des-
te ou daquele gênero. Porém, o fato de todos os
exemplos de usos e abusos (e o modo como di-
f e rentes culturas os constituem e contro l a m ) ,
a p o n t a rem para homens usando ou abusando,
deu ênfase – na minha leitura do texto – a uma

falta: a falta de mulheres que bebem ou, talvez
seja mais propício dize r, a um silêncio com re-
lação às mulheres que bebem.

E, então, surg i ram estes questionamentos:
a diferença de gênero, na questão do abuso de
álcool, não coloca dificuldades metodológicas
ou dilemas éticos e epistemológicos para o p e s-
quisador? A sociedade não trata ou considera
de modo diferente o homem alcoólatra e a mu-
lher alcoólatra? Não falar sobre mulheres que
bebem em excesso (ou seja, não dar exemplos
que as contemplem) e não explicitar que se fa-
rá um re c o rte pelo qual somente homens al-
c o ó l a t ras serão pesquisados, nos permite de-
duzir que as mulheres não usam álcool na nos-
sa cultura? Isso nos autoriza a pensar que não
há mulheres alcoólatras ou que elas não se re-
conhecem enquanto tais? Ou o silêncio explíci-
to com relação ao uso/abuso de álcool por mu-
l h e res estaria refletindo o silêncio ao qual as
m u l h e res se encontram relegadas na nossa cul-
t u ra, se considerado este tema baseando-se na
ótica da dominação masculina 2?

A escolha do bar, como lugar de desenvo l-
vimento de pesquisa empírica, poderia estar
o p e rando um re c o rte “s i l e n c i o s o” de gênero,
na medida em que é um espaço basicamente
f reqüentado por homens. Há que se conside-
ra r, também, que no campo da dependência de
substâncias (embora não exc l u s i vamente nele)
é notória a pro c u ra de ajuda por parte de mu-
l h e res quando essa ajuda é para “c u ra r” ou “re-
s o l ve r” problemas dos filhos ou maridos: mui-
tas veze s, é difícil o pedido de ajuda ser explici-
tado quando se trata de um tratamento para
elas próprias (não somente quando elas são
u s u á rias de substâncias, mas também quando
são familiares de alguém que faz uso: não há
um reconhecimento de necessidade de ajuda
p a ra si e sim de uma orientação para ajudar os
o u t ros) 1. Isto também remete à construção do
papel da mulher na cultura ocidental enquan-
to “c u i d a d o ra” e re s p o n s á vel pela saúde, edu-
cação e comportamento dos filhos (e com os
“o u t ro s”, em geral) 3.

Ao se silenciar com relação ao alcoolismo
f e m i n i n o, corre-se o risco de repetir uma cert a
“n a t u ra l i z a ç ã o” operada pelo uso do termo “d e-
pendência química” que (além de negar a com-
plexidade própria da questão das dro g a s, se-
jam elas lícitas ou ilícitas, por dar ênfase ao
p roduto como causador da dependência, ne-
gligenciando concepções contemporâneas que
apontam para a sua complexidade), re p ro d u z
um olhar não apenas do senso comum que
c o n s i d e ra os dependentes ou alcoólatras como
sendo “todos iguais”.
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Cecília Loreto Ma r i z O artigo Alc o ol i sm o : Acusação ou Di a g n ó s t i c o ?,
de Delma Pessanha Ne ves vem preencher uma
lacuna não apenas na antropologia bra s i l e i ra ,
mas em nossas ciências sociais em geral. Ne ve s
tem toda razão quando observa que em nossa
a n t ropologia, e eu diria o mesmo para a socio-
logia, o alcoolismo tem sido analisado apenas
de forma tangencial. Há de fato uma carência
de reflexões sobre o tema. Mas não é somente
por suprir essa carência que esse artigo é mui-
to bem vindo. É bem vindo também pela am-
pla revisão da litera t u ra que apresenta, e ainda
por apontar as contribuições dos antro p ó l o g o s
aos estudos sobre o tema, refletindo sobre as
dificuldades desses estudos e as possíveis for-
mas de superar tais dificuldades por interm é-
dio do modo pelo qual se constrói o “c o n s u m o
de bebidas alcoólicas” como objeto sócio-an-
t ro p o l ó g i c o.

Um argumento central desse artigo é que,
nas ciências sociais, o alcoolismo em si não po-
de ser o objeto de pesquisa, mas o hábito de be-
ber em geral – “p re s c rito e pro s c ri t o”. Não se po-
de entender o alcoolismo enquanto pro b l e m a
social sem entender o hábito de beber social-
mente aceito, e tampouco sem compre e n d e r
toda a cultura em torno do consumo de etílicos.
Muito apro p ri a d a m e n t e, Ne ves destaca que “a s
t ra n s g ressões não podem ser entendidas se apar-
tadas das prescrições ex a l t a d a s” (p. 8), salien-
tando que a necessidade de analisar o hábito de
beber é legítimo e aceito em cada sociedade.

No início do texto, Ne ves (p. 8) comenta q u e
“o interesse da pesquisa sobre a ingestão de be-
bidas alcoólicas tem sido mais concentrado so-
b re a embriaguez do que o beber e o beber, m a i s
como desvio individual do que comport a m e n t o
s o c i a l”, mas não deixa claro a que pesquisa está
se re f e rindo aí. Com cert eza não é a antro p o l ó-
gica, pois em todo o resto do seu texto mostra
como no caso da antropologia isso não ocorre.
Pelo contrári o, na antropologia, como também

a f i rm a ram outros pesquisadores citados no t e x-
to (como por exemplo, Ma ry Douglas), negli-
genciou-se o estudo do consumo socialmente
inadequado de álcool.

Essa negligência, Ne ves explica, foi fruto de
uma preocupação em se evitar o etnocentri s-
m o. Argumenta que sendo a luta antiálcool
muito forte entre grupos religiosos e missioná-
ri o s, a antropologia evitava se contagiar com
esse tipo de discursos ideológicos. Por outro la-
d o, a autora também aponta que embora fosse
f reqüente a embri a g u ez, o alcoolismo, como
um consumo socialmente inadequado de ál-
cool, não existia nas chamadas “s o c i e d a d e s
s i m p l e s” estudadas pelos antro p ó l o g o s. Os an-
t ropólogos estudavam assim, como a ingestão
do álcool era organizada e tida como legítima
nos diferentes contextos sociais – e essa tem si-
do uma grande contri b u i ç ã o. Mas a cre s c e n t e
p roporção de membros das chamadas “s o c i e-
dades simples” que se torn a ram bebedore s
p ro b l e m a s, desviando de seus padrões de con-
sumo tradicionalmente aceitos, quando entra-
vam em contato com a sociedade industri a l
m o d e rna, leva a antropologia ao estudo do al-
coolismo em gera l .

No entanto, um problema se coloca para
a n t ropologia: como pesquisar o alcoolismo en-
t re sujeitos que não se percebem nem se defi-
nem como alcoólatras? Ao chamar essas pes-
soas de alcoólatras ou alcoólicas, a antro p o l o-
gia estaria as “a c u s a n d o” ou as “d i a g n o s t i c a n-
d o”, abandonando assim a perspectiva especi-
ficamente antropológica? Ne ves (p. 12) arg u-
menta “a entrevista com os heteroacusados de
alcoolismo ou com os socialmente re c o n h e c i d o s
bêbados coloca o antropólogo diante da nega-
ção do ofício. Ele mesmo rotularia aquele com
base no qual deseja compreender o processo de
construção da acusação e do descrédito”. A so-
lução que autora aponta para o problema aci-
ma é que se considerem alcoólatras ou alcoóli-
cos apenas os que se definem como tal, ou sej a ,
aqueles que se encontram em terapias ou em
m ovimentos do tipo dos Alcoólicos Anônimos.
Por esse motivo, o bar não seria o melhor lugar
p a ra estudar o alcoolismo.

Pe rgunto se não estaria esse tipo de pre o-
c u p a ç ã o, em não definir quem é alcoólatra e
estudar apenas a situação de tra t a m e n t o, dei-
xando de lado o problema mais amplo dos que
c o n v i vem com o bebedor desviante e sofre m
junto com ele as conseqüências sociais de seu
desvio – ou seja, os familiares e amigos do des-
viante? Por que a antropologia não poderi a
adotar categorias sociais nativas entre aqueles
p a ra identificar os desviantes, mesmo que es-
sas categorias fossem rejeitadas pelos desvian-
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tes? Em geral as categorias de acusação são re-
jeitadas pelos acusados.

Ac redito que faz parte do estudo do alcoo-
lismo e consumo da bebida analisar também
os grupos sociais que fazem parte do unive r s o
do consumidor de álcool. O estudo sobre o al-
coolismo não se re f e re apenas à identidade do
a l c o ó l a t ra, mas a todo o contexto social que o
e n vo l ve, seja o bar, o tra b a l h o, a família. Não
e s t a ria essa preocupação com a identidade do
a l c o ó l a t ra esquecendo dos problemas de inte-
ração social? Não seria uma abordagem re d u-
cionista? Se há acusações socialmente elabora-
das pelos que estão em volta do sujeito, que d e-
sobedece as re g ras socialmente definidas de
b e b e r, por que elas não podem ser estudadas
como categorias sociais pela antropologia? Ac re-
dito que se pode estudar os que usam essas ca-
t e g o ri a s, como eles a constróem, quando as
adotam. Enfim, por que a categoria alcoólatra
t e ria de ser assumida pelo sujeito para ser es-
tudada pela antro p o l o g i a ?

Como fica claro pelos comentários e ques-
tões acima, o texto de Ne ves é muito ri c o, insti-
g a n t e, traz questões e faz pensar.

De p a rtamento de Ne u ro l o g i a
e Ps i q u i a t r i a , Faculdade 
de Medicina de Bo t u c a t u ,
Un i versidade Es t a d u a l
Pa u l i s t a , Bo t u c a t u , Bra s i l .
m o d e t e @ f m b. u n e s p. b r

Maria Odete Si m ã o No artigo Alc o ol i sm o : Acusação ou Di a g n ó s t i-
c o ?, Ne ves discute os aspectos antro p o l ó g i c o s
e n volvidos no uso de bebidas alcoólicas. Ab o r-
dar o uso de bebidas alcoólicas em todas as
suas formas (beber re c re a t i vo, abusivo, nocivo
e dependência) não tem sido uma tarefa fácil e
tão pouco possível de um único olhar (social,
c u l t u ral, biológico). É sabido que existem vá-
rios fatores que influenciam o modo do indiví-
duo beber e o modo como a sociedade o vê, in-
c e n t i vando e/ou re p rimindo sua ação.

Ne ves apresenta uma discussão sob o pon-
to de vista dos antro p ó l o g o s, sem, no entanto,
d e t e r-se no aspecto da doença alcoolismo. Ca-
be lembrar que geralmente o início do uso de
bebidas se dá sem grandes pro b l e m a s, e em al-
guns casos, com o passar do tempo, uma inges-
tão que começou como “re c re a t i va” passa a tra-
zer pro b l e m a s, e pode torn a r-se a doença al-
c o o l i s m o.

O uso de bebidas alcoólicas é comum e in-
c e n t i vado na maioria das sociedades atuais por
ser considerado um desinibidor, um facilitador
de re l a ç õ e s, uma forma de diminuir as cre s c e n-
tes tensões do cotidiano. Assim, eventos come-

m o ra t i vos ou ocasiões festiva s, entre tantas ou-
t ra s, tornam-se grandes aliados no início do
uso de álcool.

Discutir o uso de bebidas alcoólicas não é
n e c e s s a riamente discutir a doença alcoolismo
( Dependência de Álcool ou Tra n s t o rno de Co m-
p o rtamento decorrente do Uso de Álcool). É n e-
c e s s á rio ava l i a r, analisar cada comport a m e n t o
e suas re p e rcussões na vida global do indivíduo
e do grupo social que o cerca (micro grupo – fa-
mília e macro gru p o ) .

O termo “a lc o ol i smo crônico” foi empre g a-
do pela pri m e i ra vez em 1849 por Ma g n u s
Hu s s, para descre ver um conjunto de manifes-
tações patológicas do sistema nervo s o, tanto
psíquicas como motoras e sensoriais e que se
i n s t a l a vam, de forma pro g re s s i va, em pessoas
que consumiam quantidades exc e s s i vas de be-
bidas alcoólicas durante muitos anos. Com o
passar do tempo, esta denominação “a lc o ol i s-
mo crônico” tornou-se popular, designando
tanto um importante fenômeno médico-social,
como também de certa forma, estigmatizando
seus port a d o res 1. Além disso, sabe-se hoje que
o alcoolismo é uma doença crônica sendo, por-
t a n t o, redundante o uso desta term i n o l o g i a .

Pa ralelamente às mudanças nosográficas
o c o r re ram mudanças conceituais, nas quais a
dimensão dos problemas relacionados ao uso
n o c i vo do álcool deixou o plano meramente o r-
ganicista e passaram a ser abord a d o s, também,
como parte de um fenômeno que se manifesta
em va riadas dimensões, expressando-se ao
longo de distintos eixos: físico, psicológico e
social 1.

Pa ra Genevieu Knupfer a p u d Be rtolote 1, a
gama de problemas associados ao alcoolismo
i m p l i c a ria problemas familiare s, legais, no tra-
b a l h o, de saúde e econômicos.

Voltando à questão do uso de bebidas al-
c o ó l i c a s, Dwight Heath (a p u d Ma d rigal 2), um
reconhecido antropólogo e pensador ameri c a-
n o, comentou sobre a ação de atitudes cultu-
rais tolera n t e s, que fazem do “ b e b e r” ou cons u-
mir drogas uma conduta ligada ao sexo mascu-
l i n o. Co n s i d e ra, de forma pert i n e n t e, que as
n o rm a s, va l o re s, atitudes e expectativas podem
ser tão ou mais importantes que as difere n ç a s
biológicas entre os sexo s, para definir o padrão
de consumo e suas conseqüências.

Na abordagem deste assunto, é obri g a t ó ri o
c o n s i d e rar o nível educacional, social, cultura l ,
a procedência ru ral ou urbana, além de outro s
f a t o res que poderiam influir na forma de as
pessoas lidarem com problemas de ordem mé-
dica e que implicam também os va l o res sociais
e mora i s, como é o caso do consumo de álcool
e outras dro g a s.
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A litera t u ra enfatiza além dos aspectos clí-
n i c o s, os aspectos psicossociais envolvidos na
doença do alcoolismo. Wilsnack & Wilsnack 3

destacam o fato persistente de que em todas
as culturas os homens bebem em maior quan-
tidade e mais freqüentemente que as mulhe-
re s. Esse seria um padrão universal e re c o r re n-
te em diferentes sociedades e cultura s, inclusi-
ve na África, Ásia, Pa c í f i c o, América Latina, Eu-
ropa e América do No rt e. Mesmo com as mu-
danças sociais e oportunidades educacionais
e de tra b a l h o, incluindo as populações de a d u l-
tos jovens de unive r s i d a d e s, essa difere n ç a
p e rm a n e c e.

As tendências atuais no consumo de álcool
c o n s i d e ram sua ingestão para “a l e g ra r- s e” ou o
e m b ri a g a r-se para “ficar bem”, como uma con-
duta amplamente tolerável no homem. Na mu-
l h e r, essa mesma conduta aparece como so-
cialmente censurável, dependendo de sua ori-
gem sócio-econômica e cultural e da faixa etá-
ria. No entanto, nos Estados Un i d o s, a tendên-
cia generalizada, a não ser entre os estudantes
u n i ve r s i t á ri o s, é de se beber menos em todos
os níveis sócio-econômicos, part i c u l a rm e n t e
d e s t i l a d o s. Às informações amplamente dispo-
n í veis e a maior conscientização dos perigos da
ingestão exc e s s i va são uma possível explicação
p a ra esse fato 4.

Alguns autores consideram que o fato de o
início da ingestão de álcool ocorrer na adoles-
cência está associado geralmente a questões
f a m i l i a res (condições ambientais e perspecti-
vas sociais ruins), à facilidade de aquisição, ao
aumento da oferta, ao incentivo de amigos e ao
reforço da mídia 5 , 6 , 7 , 8.

Diante disso, o artigo da autora tem gra n d e
i m p o rtância quando nos faz repensar na am-
plitude dos term o s, suas origens e a implicação
c u l t u ral em que está envo l v i d o.

1 . Be rtolote JM. Conceitos em alcoolismo. In: Ra-
mos SP, Be rtolote JM, org a n i z a d o re s. Alcoolismo
h o j e. Po rto Alegre: Artes Médicas; 1997. p. 17-31.

2 . Ma d rigal E. Pa t rones de consumo y dependencia
del alcohol y de substancias psicoactivas en la m u-
j e r. In: Gómez - G ó m ez E, editor. Género, mujer y
salud en las Améri c a s. Washington DC: Org a n i-
zación Pa n a m e ricana de la Salud; 1993. p. 163-77.

3 . Wilsnack R, Wilsnack SC. Gender and alcohol in-
dividual and social perspective s. New Je r s e y: Ru t-
gers Center of Alcohol Studies; 1997.

4 . Johnston LD, O’Malley PM, Bachman JG. Na t i o n-
al survey results on drug use from the monitori n g
the future study, 1975-1995: volume II. Wa s h i n g-
ton DC: National Institute on Drug Abuse; 1997.

5 . Ha ver B. Female alcoholics I. Ps ycho-social out-
come six years after treatment. Acta Ps yc h i a t r
Scand 1986; 74:102-11.

6 . He n riques Jr SG. Alcoolismo: exclusividade mas-

culina? Jo rnal Paulistano de Psicossomática 1995;
1 : 2 1 - 2 .

7 . Pinsky I, Si l va MTA. As bebidas alcoólicas e os
meios de comunicação: revisão da litera t u ra. Re-
vista APB-APAL 1995; 17:115-21.

8 . Ol i ve i ra LAC. Aspectos do alcoolismo feminino.
Vivência 1998; 54:36-7.

Hospital Is raelita 
Al b e rt Ei n s t e i n ,
São Pa u l o, Bra s i l .

Cláudio Luiz 
L o t t e n b e r g ,
Anita Taub &
Sergio Ni c a s t r i

O alcoolismo e seus significados

O artigo Alc o ol i sm o : Acusação ou Di a g n ó s t i c o ?,
de Delma Pessanha Ne ves traz à tona uma dis-
cussão fundamental. Ao abordar o consumo de
álcool e o uso problemático dessa substância
do ponto de vista social, a autora explora uma
s é rie de re g ras e códigos que regulam sua utili-
zação pelos indivíduos, bem como o significa-
do e até mesmo a aceitação dos comport a m e n-
tos relacionados à utilização de bebidas alcoó-
l i c a s. In t e ressante observar o quanto o conjun-
to de re g ras não escritas pode ter força maior
do que muitas re g ras formalizadas em term o s
l e g a i s. To m e m o s, por exemplo, a legislação que
d e t e rmina a proibição formal da venda de be-
bidas alcoólicas a menores de idade e a re a l i-
dade em nosso país, onde observamos que es-
sa barre i ra legal não é efetiva .

Em b o ra seja fácil constatar que o consumo
de bebidas alcoólicas não é necessari a m e n t e
um problema de saúde, também é inegável que
parte dos usuários dessa substância apresentam
p roblemas re c o r rentes relacionados ao seu uso.
Di f e rentes compreensões dessa situação estive-
ram na base de diversas respostas da sociedade
em relação aos problemas relacionados ao con-
sumo de álcool. Uma visão moralista, que con-
sidera o consumo excessivo de álcool como uma
falha de caráter, esteve na raiz de mov i m e n t o s
p roibicionistas que conseguiram obter a apro-
vação de legislação que tornou a substância ile-
gal nos Estados Unidos (a chamada “Lei Se c a” ) ,
o que trouxe resultados discutíve i s. Pa ra o pro-
fissional de saúde, a visão altern a t i va do uso
p roblemático de álcool como uma doença abre
a perspectiva de tra t a m e n t o. É evidente, entre-
t a n t o, que essa possibilidade não exclui auto-
maticamente a carga de significados pejorativos
associados ao diagnóstico dessa condição, pre-
conceitos esses que existem na população gera l
e mesmo entre os profissionais de saúde 1.

O termo “a l c o o l i s m o” tem uma história re-
l a t i vamente longa, mas seu sentido é bastante



ALCOOLISMO: ACUSAÇÃO OU DIAGNÓSTICO? 2 5

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 20(1):7-36, jan-fev, 2004

va ri á vel. Até a década de 1940, ele era empre-
gado para designar sobretudo as conseqüên-
cias físicas do consumo intenso e pro l o n g a d o
de álcool. Um outro conceito era o de “a l c o o l i s-
m o” enquanto uma doença em que se destaca
a perda de controle sobre o comportamento de
b e b e r, causada por uma anormalidade biológi-
ca pré-existente, com uma evolução pro g re s s i-
va pre v i s í vel. Na década de 1950, Jellinek e ou-
t ros estudiosos começaram a utilizar o term o
p a ra denominar o consumo de álcool leva n d o
a qualquer tipo de pre j u í zo: físico, psicológico
ou social. Devido à imprecisão do term o, a Or-
ganização Mundial da Saúde tem evitado sua
utilização desde o final da década de 1970, pre-
f e rindo a formulação mais exata de síndro m e
de dependência do álcool, como um caso espe-
cífico dentre uma ampla gama de pro b l e m a s
relacionados ao álcool. Apesar disso, “a l c o o l i s-
m o” ainda é um termo bastante empre g a d o
p o p u l a rmente e mesmo entre profissionais de
s a ú d e. Na década de 1990, a American So c i e t y
for Addiction Medicine definiu “a l c o o l i s m o”
como uma doença crônica pri m á ria, com fato-
res genéticos, psicossociais e ambientais in-
fluenciando seu desenvolvimento e manifesta-
ç õ e s, freqüentemente pro g re s s i va e fatal, ca-
ra c t e rizada por um descontrole contínuo ou
episódico do comportamento de beber 2. A
Classificação In t e rnacional das Doenças não
inclui o termo em sua 10a Revisão 3.

A relação entre consumo de bebidas alcoó-
licas e saúde é complexa. Há muitas evidências
de que quanto maior o consumo médio de ál-
cool em uma população, maiores serão as taxas
de ocorrência de problemas relacionados ao ál-
cool (incluindo infrações de trânsito ao diri g i r
a l c o o l i z a d o, mortalidade devida à cirrose hepá-
tica e crimes violentos). Essa associação tam-
bém existe em nível individual, em que se ob-
s e rva que os riscos de desenvo l ver cirrose he-
pática, sintomas de abstinência e, no caso de
m u l h e re s, câncer de mama é pro p o rcional ao
consumo habitual de álcool do indivíduo 4. Po r
o u t ro lado, existem também evidências de que
o uso de álcool em quantidades moderadas es-
tá associado à redução de riscos de infarto agu-
do do miocárd i o, atero s c l e ro s e, acidentes va s-
c u l a res cere b rais e osteoporose (em mulhere s
menopausadas), embora haja discussão sobre
quais seriam os níveis de ingestão alcoólica que
p o d e riam ser denominados como “m o d e ra d o s”
5. Enfim, mesmo do ponto de vista da saúde, n ã o
é fácil a tarefa de delimitar o consumo de álcool
numa categoria de “d o e n ç a”, embora essa pos-
sibilidade seja evidente em diversos casos.

Trabalhos como o de Delma Pessanha Ne-
ves são importantes para se entender melhor o

fenômeno do consumo de álcool, sobretudo os
aspectos culturais envolvidos nesse comport a-
m e n t o, que certamente extrapolam as compe-
tências de áreas de atuação ou de conhecimen-
tos científicos específicos. Uma melhor com-
p reensão do consumo de álcool e seus dive r s o s
contextos é tarefa que certamente exige contri-
buições de várias disciplinas.

1 . O ’ Brien CP, McLellan AT. Myths about the tre a t-
ment of addiction. Lancet 1996; 347:237-40.

2 . World Health Organization. Lexicon of alcohol
and drug term s. Ge n e va: World Health Org a n i z a-
tion; 1994.

3 . O rganização Mundial da Sa ú d e. Classificação de
t ra n s t o rnos mentais e de comportamento da C I D -
10: descrições clínicas e dire t ri zes diagnósticas.
Po rto Alegre: Artes Médicas Sul; 1993. 

4 . Ed w a rds G, Marshall EJ, Cook CCH. As causas dos
p roblemas com bebida. In: Ed w a rds G, Ma r s h a l l
EJ, Cook CCH, org a n i z a d o re s. O tratamento do
alcoolismo: um guia para profissionais de saúde.
Po rto Alegre: Artes Médicas Sul; 1999. p. 21-30.

5 . Dufour MC. Defining “d ri n k s” and drinking lev-
e l s. Alcohol Res Health 1999; 23:5-14.
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Bo t u c a t u , Bra s i l .
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Fl o rence Ke r r-
C o r r ê a

Como qualquer outro comportamento huma-
n o, o uso de álcool, incluindo o alcoolismo, po-
de ser visto de vários pontos de vista: médico,
a n t ro p o l ó g i c o, re l i g i o s o, moral ou sociológico,
e n t re outro s. O termo alcoólatra foi abandona-
do pela maioria dos médicos, pois a doença
c o r respondente teria de ser alcoolatria, adora-
ção do álcool. A Associação Bra s i l e i ra de Estu-
dos do Álcool e de Ou t ras Drogas recomenda o
t e rmo alcoolismo para a doença e alcoolista
p a ra o dependente.

Co n f o rme destaca a autora, foi no século
XIX, com os trabalhos de Hu s s, que os quadro s
associados ao abuso do álcool foram descri t o s
e sistematizados. Não que não se soubesse dos
malefícios que o álcool pudesse causar, mas
por causa do pre ç o, seu uso era re s t rito a oca-
siões festivas ou às camadas da população com
alto poder aquisitivo. Além disso, a qualidade
das bebidas, de um modo geral, era tão ru i m ,
que Grimod de la Re y n i è re 1, em seu manual
dos anfitri õ e s, fala da praxe da diluição do vi-
nho com água, ao gosto de cada convidado,
pois o vinho de boa qualidade, passível de ser
tomado “p u ro”, seria muito caro para re c e p-
ç õ e s. A democratização do acesso às bebidas
deu-se com a industri a l i z a ç ã o, que melhorou a
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sua qualidade, tornou-as mais baratas e possi-
bilitou a pro d u ç ã o, part i c u l a rmente de destila-
d o s, em grande escala.

No art i g o, Ne ve s, apesar de falar do uso de
álcool, não discorre sobre alguns dos achados
epidemiológicos mais interessantes na área e
que mere c e riam uma abordagem antro p o l ó g i-
ca mais consistente, pois mostram a difere n ç a
de re p resentação que o uso de bebidas alcoóli-
cas tem para os gêneros 2. Assim, como bem
d e m o n s t ra a metanálise de Fi l l m o re et al. 3, em
todas as culturas ocidentais onde o álcool é a
d roga legal (para maiores de 18 anos) mais uti-
lizada pela maioria, inclusive no Brasil 4 , 5, ho-
mens bebem mais que mulhere s, e jovens mais
que idosos. Wilsnack & Wilsnack 6 , 7 d e s t a c a m
esse padrão universal e re c o r rente em difere n-
tes sociedades e cultura s, considerando quan-
tidade e freqüência, chamando a atenção para
o fato de que, apesar das mudanças sociais e
o p o rtunidades educacionais e de tra b a l h o, es-
sa diferença entre os sexos perm a n e c e.

Na área da saúde, nos últimos 15 anos, o
diagnóstico deixou de ser feito apenas naque-
les casos em que, comprova d a m e n t e, se pode
falar de uma doença cere b ral (dependência do
álcool) – casos estes nos quais há um conjunto
de alterações cognitiva s, comportamentais e fi-
siológicas comprovadas 8. Ampliaram-se as p o s-
sibilidades de diagnóstico dos anos 80 para cá,
com o advento da classificação americana de
doenças mentais, o DSM-III 9. Passou-se a fa-
zer o diagnóstico de uso abusivo (ou nocivo ) ,
l e vando-se em conta os problemas que ocor-
rem na esfera familiar, jurídica, social, ou mes-
mo clínica, porém sem a dependência com sua
tríade necessária de tolerância, dependência
(física e psíquica) e abstinência. Esses casos s ã o
pelo menos cinco vezes mais freqüentes que os
de dependência 5 , 1 0. A isso se junta certo pa-
drão de uso de bebidas alcoólicas chamado de
“beber tomando porre” (o b i nge drinking da li-
t e ra t u ra inglesa), re s p o n s á vel por mais mort e s
que a dependência do álcool, seja por diri g i r
e m b ri a g a d o, seja por comportamentos de ri s-
c o, levando à violência, homicídios e tra u m a-
t i s m o s, constituindo-se, ainda, na pri n c i p a l
causa de morte entre jove n s, no Brasil. Te m - s e
aqui, o para d oxo da pre venção: casos mais le-
ves e que nem são de doença tornam-se os re s-
p o n s á veis pela maioria dos problemas 1 0 , 1 1.

Pa ra quem trabalha na área de pre ve n ç ã o,
os problemas são ainda maiore s, e pre c o n c e i-
tos intervêm clara m e n t e. Se, em muitos países,
p rincipalmente mediterrâneos (wet culture s), o
álcool é visto como alimento, em outros (no
Brasil e em outras d ry culture s), sair para beber
significa sair para embebedar- s e. Ne s t e s, ra ra-

mente se aprende a beber em casa, com a re-
f e i ç ã o. No entanto, em muitas línguas, a bebi-
da significa o elixir da vida (“eau de vie”, w h i s-
k e y) ou mesmo algo que tem a ver com a alma
(s p ir i t p a ra destilados, em inglês). Co m p l i c a m
ainda mais as coisas, os achados de pesquisas
de que o álcool pode pre venir problemas car-
d í a c o s, se usado com modera ç ã o.

Mas o que é moderação? In t e r p retando p e s-
quisas semelhantes, americanos indicam q u a n-
tidades de uso consideradas de pouco ri s c o
muito menores que os austra l i a n o s, para quem
28 drinques por semana para homens e 14 por
semana para mulheres seriam de “pouco ri s c o”
1 2; nos Estados Un i d o s, recomendam-se 14 d ri n-
ques por semana para homens e 7 por semana
p a ra mulheres 1 3. Assim, o artigo poderia (e de-
ve ria) ser aumentado, para abordar outros as-
pectos ainda tão intrigantes do uso das bebi-
d a s. Co n c l u i r-se-ia, então, que o uso de álcool,
bem como o alcoolismo, podem ser vistos co-
mo doença, vício, xingo ou carma – dependen-
do do ponto de vista do interlocutor.

1 . Re y n i è re G. Manual dos anfitri õ e s. São Pa u l o :
Ed i t o ra De g u s t a r; 2002.

2 . Simão MO, Ke r r- Corrêa F, Dalben I, Sm a i ra SI.
Mu l h e res e homens alcoolistas: um estudo com-
p a ra t i vo de fatores sociais, familiares e de evo-
l u ç ã o. Rev Bras Psiquiatr 2002; 24:121-9.

3 . Fi l l m o re KM, Ha rtka E, Johnstone BM, Leino MV,
Mo t oyoshi M, Temple MT. A meta-analysis of life-
course va riation in drinking. Br J Addict 1991;
8 6 : 1 2 2 1 - 6 8 .
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Ma rl a t t

O artigo de Delma Pessanha Ne ves é extre m a-
mente bem-vindo, levando-se em conta o esta-
do de indigência crônica vivenciada no Bra s i l ,
em termos de reflexão antropológica do uso in-
tenso de álcool.

Apesar da não se re f e rir a obras clássicas
nesse campo, como o estudo antro p o l ó g i c o
D r uken Comport m e n t 1 e as excelentes pesqui-
sas históricas do sociólogo Ha r ry Levine 2 , 3 , 4

s o b re os movimentos de temperança e sua ar-
ticulação com a ética protestante e a ideologia
capitalista de ordem e eficiência, o texto de Ne-
ves nos brinda com uma reflexão madura so-
b re as questões metodológicas que a ciência
a n t ropológica se depara ao querer estudar in-
divíduos e grupos sociais que se embriagam de
f o rma sistemática.

A despeito dessas inegáveis qualidades, o
texto de Ne ves me incomodou bastante, na
medida em que – na tentativa de validar seu ar-
gumentos – ela simplifica dois processos e ig-
n o ra nuances que são vitais para pro f i s s i o n a i s
de outras áre a s, que também se dedicam a en-
tender o comportamento habitual de beber in-
t e n s a m e n t e. Ex p l i c o.

Pelo texto apre s e n t a d o, tem se a nítida im-
p ressão de que epidemiólogos, sociólogos e
p rofissionais de saúde abraçam unanimemen-
te a noção de que aqueles que bebem pesada-
mente são port a d o res de uma doença chama-
da alcoolismo, definida com base em um con-
junto de sinais e sintomas descritos na litera-
t u ra especializada.

Isso não é ve rd a d e, para, acredito eu, bene-
fício de todos. Pa ra me ater somente a um des-
ses campos pro f i s s i o n a i s, parcela significativa
de profissionais de saúde de várias form a ç õ e s
vêm cada vez mais questionando a definição
do alcoolismo como doença, pre f e rindo abra-
çar a noção de um comportamento apre n d i d o
e modelado socialmente, que eve n t u a l m e n t e
t raz complicações na área de saúde física e de
desempenho social para alguns indivíduos.

Essa nova noção tem tido por sua vez impli-
cações gigantescas no que se diz respeito à ma-
n e i ra de abordar as pessoas que bebem inten-
s a m e n t e. Ao invés de brindá-las com o rótulo
de alcoolista e sugerir que eles entreguem seu
destino nas mãos de um poder superi o r, dado
sua impotência de agir de modo autônomo, es-
ses novos profissionais trabalham de modo
não ro t u l a d o r, não acusador, e constroem al-
t e rn a t i vas de comportamentos de beber com
base no desejo do paciente. Ainda, pro c u ra m
o f e recer ao paciente informações sobre seu es-
tado de saúde física e mental que os instru-
m e n t a l i zem a fazer escolhas sensatas, sem no
entanto impor um objetivo terapêutico rígido.
Ig n o rar essa abordagem não tradicional, cons-
t ruída a partir dos anos 80, e fortalecida desde
a consolidação do movimento de redução de
danos no quadro internacional, é não fazer jus
à luta política e ideológica de importantes se-
t o res da nossa sociedade.

Ou t ra simplificação, a meu ve r, é a decisão
de Ne ves de estudar alcoolistas tendo como
a m o s t ra os fre q ü e n t a d o res dos Alcoólicos Anô-
nimos (AA). Em b o ra compre e n s í vel, na medida
em que estuda os indivíduos baseando-se na
m a n e i ra como eles próprios se percebem, re s-
pondendo assim a princípios metodológicos
c a ros à ciência da Antropologia, a escolha de
Ne ves acaba, de modo certamente não inten-
cional, limitando em muito a compreensão do
fenômeno da ingestão intensa e sistemática de
bebidas alcoólicas.

O usuário de bebidas alcoólicas que fre-
qüenta e se beneficia com a filosofia dos AA
tem um perfil muito específico de bebedor,
que responde a uma parcela diminuta de pes-
soas que bebem pesadamente e que se re c o-
nhecem como tendo um “p ro b l e m a” com bebi-
d a s. Apesar da falta de pesquisas nessa áre a ,
estima-se que somente metade daqueles que
c o m p a recem a uma pri m e i ra reunião de AA va i
c o n c o rdar em ir a uma segunda reunião e um
p roporção bem menor vai aderir ao mov i m e n-
to e aceitar sua ideologia. Essa baixa adesão é
comum para qualquer modalidade de serv i ç o s
o f e recida para pessoas que bebem intensa-
m e n t e, não sendo de modo nenhum uma indi-
cação de inadequação do movimento de AA.
Mas para aderir aos AA é preciso ser um tipo
muito singular de bebedor: alguém que aceite
a rotulação de alcoolista, e se beneficie com a
noção de vitimização e impotência decorre n t e
desse rótulo.

Assim, a escolha de Ne ves acaba por negli-
genciar parcelas enormes de indivíduos que
bebem muito e reconhecem seu comport am e n-
to como um problema para si e para a socieda-
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d e, mas não estão dispostos a ser rotulados co-
mo port a d o res de uma doença pro g re s s i va, fa-
tal e incurável, como é re q u e rido em um dos
famosos 12 Pa s s o s dos AA. Esses indivíduos vão
e ventualmente encontrar os profissionais de
saúde que adotam abordagens altern a t i vas co-
mo as descritas nos parágrafos anteri o re s, ou
vão até mudar de comportamento sem nenhu-
ma ajuda profissional, como documenta os es-
tudos de Linda Sobell & Ma rk Sobell 5, no Ca-
nadá, e o trabalho não acadêmico, mas não
menos ri g o roso de Anne Fletcher 6, nos Esta-
dos Un i d o s.

De todo modo, se de um lado há, a meu ve r,
necessidade de melhor trabalhar essas ques-
tões no trabalho de Ne ve s, há também, como
já apontado, muito o que celebrar em re l a ç ã o
ao texto articulado e crítico que ela nos bri n d a .
Que o diálogo continue, para enri q u e c i m e n t o
de todos.

1 . Ma c A n d rew C, Ed g e rton R. Drunken comport-
ment: a social explanation. Chicago: Aldine; 1969.

2 . Levine HG. The discove ry of addiction. Changing
concepts of habitual drunkenness in America. J
Stud Alcohol 1978; 39:143-73.

3 . Levine HG. The alcohol problem in Ameri c a :
f rom temperance to alcoholism. Br J Addict 1984;
7 9 : 1 0 9 - 1 9 .

4 . Levine HG. Te m p e rance cultures: concern about
alcohol problems in No rdic and En g l i s h - s p e a k i n g
c u l t u re s. In: Ed w a rds G, Lader M, Drummond C,
e d i t o r s. The nature of alcohol and drug re l a t e d
p ro b l e m s. New Yo rk: Oxford Un i versity Pre s s ;
1991. p. 16-36.

5 . Sobell MB, Sobell LC. Problem drinkers – guided
self-change treatment. New Yo rk: Gu i l f o rd Pre s s ;
1 9 9 3 .

6 . Fletcher AM. Sober for good – new solutions for
d rinking pro b l e m s. New Yo rk: Houghton Mi f f l i n
Co m p a n y; 2001.

Po rto Al e g re , Bra s i l .
j. c h a i e b @ v i a - r s . n e t

José A. C h a i e b Ac u s a ç ã o : não! Diagnóstico: s i m !

Não obstante as dificuldades semânticas en-
f rentadas para o entendimento do texto, e da
exígua passagem re s e rvada para a part i c i p a ç ã o
de um professor de Medicina, re s t ri n g i rei meus
c o m e n t á rios a apenas alguns poucos tre c h o s
que minha experiência na pesquisa em taba-
gismo e alcoolismo me permitem form u l a r.

Já no título, Ne ves contempla um antago-
n i s m o, um dilema conceitual difícil de aceitar,
pois não exibe o respaldo científico necessári o
p a ra considera r-se o alcoolismo como algo que
d e c o r ra de uma rotulagem vinda de fora para
d e n t ro do indivíduo como a autora sugere com
a tese da “a c us aç ã o”. A proposição emerge de
o b s e rvações de caráter empírico (que se co-
nhece por uma rápida referência feita entre pa-
r ê n t e s i s, no terc e i ro parágrafo da p. 8), e que
pode ser resumida a afirm a t i va: “a f in a l , o al-
coólico é aquele que assim se vê ou adota o pon-
to de vista acusatório do outro” (p. 12). Se assim
f o s s e, o alcoolismo se exc l u i ria da esfera médi-
ca para surgir no campo da introjeção pessoal,
da rotulagem acusatória, de uma sociedade
c u l t u ralmente mais ou menos complacente.
Não é assim que a medicina encara a questão.

Na medicina de hoje, sabe-se que o alcoo-
lismo é uma doença individual, cuja influência
genética está bem documentada nos humanos,
por meio de estudos em populações de gêmeos
h o m ozigóticos 1 o n d e, decorrente das várias e
complexas inter- relações de genes DRD4 2 n o s
c romossomas 10, 11 e 12 3, em que a re g u l a ç ã o
do metabolismo da álcool-dependência é feita
pelos alelos ADH (desidrogenase alcoólica) e o
da álcool-resistência o é pelo alelo ALDH (desi-
d rogenase aldeídica) 4.

Assim sendo, os indivíduos não nascem al-
c o ó l a t ra s, herdam a predisposição genética pa-
ra desenvo l ve rem o alcoolismo, que não tendo
um caráter dominante como: cor dos olhos, da
p e l e, dos pêlos e outros atributos individuais,
se manifestará ou não em decorrência de fato-
res de natureza psicológica e ambiental. Fi c a
ó bvio que a regulação ambiental e psicológica
pode ser decisiva para a manifestação do cará-
ter álcool-dependência, haja vista que não se
constitui um problema em saúde pública nos
países islâmicos, onde bebidas alcoólicas não
estão disponíve i s. O que não exclui a hera n ç a
da álcool-dependência entre tal população.
A f i rmações pere m p t ó rias como: “a ingestão de
bebida alcoólica, mesmo a considerada abusi-
va , constitui um ato social”, não pode ser feita
sem uma clara justificativa, pois considera-se o
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alcoolismo uma doença individual. Beber é t a n-
to um ato social como são todos os demais que
c a ra c t e rizam a vida em sociedade: beber, fu-
m a r, comer, dançar, conve r s a r, discutir, namo-
ra r, negociar, competir, tra b a l h a r... enfim, vive r
em sociedade. Qualquer dessas atividades e x e r-
cida abusiva m e n t e, se constituirá em ato tra n s-
g re s s i vo das normas sociais, podendo acarre t a r
danos nas mais va riadas esfera s.

Não concordo também com o penúltimo
p a r á g rafo da p. 11 onde se desqualifica o alcoo-
lismo como doença, pois atribui-se-lhe o pro-
pósito desabonatóri o, desmora l i z a n t e. O diag-
n ó s t i c o, no caso, busca identificar algo anor-
mal que vem de dentro para fora e quem o faz,
o faz para melhor conhecer as causas dessa
disfunção e buscar corrigi-la, usando para isso
os recursos terapêuticos disponíveis num dado
m o m e n t o. O isolamento e abstinência do d o e n-
te é parte necessária para sua re c u p e ra ç ã o,
com o uso de drogas e a psicoterapia, pois tem-
se o objetivo de reintegrá-lo à família e à socie-
d a d e. O alcoólatra é na concepção médica, um
doente orgânico e não um produto de uma
c o n s t rução familiar ou social.

No último parágrafo da p. 12 há uma evi-
dente contradição conceitual em duas afirm a-
ções: (a) “...a ingestão de bebida alcoólica, m e s-
mo a abusiva , constitui um ato social...” (aqui
é social) e (b) “e ssas re g ras são internalizadas
pelo alcoólatra como demonstra sua pre s e n ç a
fugidia no bar ou a sua solidão. . .” (aqui é anti-
s o c i a l ) .

O ra, se assim fosse, quem condenaria o al-
c o ó l a t ra que passa fugidiamente pelo bar e
c u rte seu drama solitariamente? Que implica-
ção social esse suposto abuso constru i ri a ?

A sociedade trata o bom alcoólatra com ca-
rinho e compre e n s ã o. Nesse caso, a sociedade
é tolerante e o alcoólatra é aceito como o pro-
duto de suas fru s t ra ç õ e s, em geral amoro s a s,
tão abordadas por poetas e cantadores de todo
o mundo, por artistas e literatos e vem sempre
muito bem expressa no anedotário popular, n ã o
obstante saber-se que viverão menos e sofre-
rão as conseqüências físicas, psíquicas e so-
ciais de sua dependência, necessitando por-
tanto atendimento voltado para sua pro t e ç ã o
física e psíquica.

O mau alcoólatra, porém, pelo dano que e m
g e ral inflige à família e à sociedade, deve sofre r
o isolamento indispensável para o tra t a m e n t o
de sua dependência química, bem como a uti-
lização de todo o arsenal terapêutico disponí-
vel para a sua difícil, embora possível integra-
ção familiar e social.

Nas pesquisas científicas utilizam-se inú-
m e ros cri t é rios para a mais apurada identifica-

ção do alcoólatra. Existem escalas como a C.A.
G.E. que utilizou-se em nosso meio em Sa ú d e
Pública 5, bem como o hoje amplamente utili-
zado Índice de Adição Se ve ra (Addiction Se ve-
rity Index) 2. Essa metodologia diagnóstica po-
de e é aplicada em Saúde Pública ou indivi-
d u a l m e n t e, não com o propósito acusatório ou
ve x a t ó rio como foi considerado no texto, mas
como instrumento de estudo que tornou pos-
s í vel a descoberta da origem genética da dis-
função bioquímica cere b ral, que ocorre em
c e rca de 10% da população, como muitos estu-
dos demonstra m .

Essas são as bre ves críticas que acho con-
veniente fazer sobre essa complicada e com-
plexa apre s e n t a ç ã o, o que sem dúvida demons-
t ra a competência, coragem e determinação da
a u t o ra .

1 . Heath AC, Bucholz KK, Madden PA, Di n w i d d i e
SH, Slutske WS, Bi e rut LJ, et al. Genetic and envi-
ronmental contributions to alcohol dependence
risk in a national twin sample: consistency of
findings in women and men. Ps ychol Med 1997;
2 7 : 1 3 8 1 - 9 6 .

2 . Comings DE, Go n z a l ez N, Wu S, Gade R, Mu h l e-
man D, Saucier G, et al. Studies of the 48 bp rep e a t
polymorphism of the DRD4 gene in impulsive,
c o m p u l s i ve, addictive behaviors: To u rette Sy n-
d ro m e, ADHD, pathological gambling, and sub-
stance abuse. Am J Med Genet 1999; 88:358-68.

3 . Wilhelmsen KC, Schuckit M, Smith TL, Lee JV,
Segall SK, Feiler HS, et al. The search for genes re-
lated to a low - l e vel response to alcohol deter-
mined by alcohol challenges. Alcohol Clin Ex p
Res 2003; 27:1041-7.

4 . Mulligan CJ, Robin RW, Osier MV, Sa m b u u g h i n
N, Goldfarb LG, Kittles RA, et al. Allelic va ri a t i o n
at alcohol metabolism genes (ADHIB, ADHIC,
ALDH2) and alcohol dependence in American In-
dian population. Hum Genet 2003; 113:325-36.

5 . Chaieb JA, Ca s t e l l a rin C. Associação tabagismo-
alcoolismo: introdução às grandes dependências
h u m a n a s. Rev Saúde Pública 1998; 32:246-54.



Neves DP3 0

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 20(1):7-36, jan-fev, 2004

De p a rtamento de Clínica
M é d i c a , Hospital de Clínicas,
Un i versidade Fe d e ral do
Pa ra n á , Cu r i t i b a , Bra s i l .
g . p a z @ u o l . c o m . b r

Gi l b e rto J. Paz Fi l h o Segundo o DSM-IV (Di a gn o stic and St a t i s t i c a l
Manual of Mental Di s o rd e r s, editado pela Ame-
rican Ps ychological Association 1), os tra n s t o r-
nos decorrentes do uso de álcool são classifica-
dos de acordo com o padrão em que a substân-
cia é utilizada. En t re t a n t o, no artigo em deba-
t e, diversos termos são usados em re f e r ê n c i a
ao ato de consumir álcool como “o beber”, “a
e m b r i a g u e z”, “o alcoolismo”, sem no entanto
a b o rdar as va riâncias que envo l vem o uso de
álcool. O termo corre t o, mais abra n g e n t e, seri a
“t ra n st o rno por uso de álcool”, que subdivide-
se em dependência, abuso, intoxicação e absti-
nência. É importante fazer tal difere n c i a ç ã o,
pois o padrão de consumo não se assemelha,
t ra zendo re p e rcussões va ri a d a s. De re l e v â n c i a
p a ra o debate em questão, dependência deve
ser diferenciada de abuso. À diferença dos cri-
t é rios para dependência de substância, os cri-
t é rios para abuso de substância não incluem
tolerância, abstinência ou um padrão de uso
c o m p u l s i vo, incluindo, ao invés disso, apenas
as conseqüências prejudiciais do uso re p e t i d o.
O abuso de álcool, bem como a dependência, é
d e c o r rente de um padrão mal-adaptativo do
seu uso. In i c i a l m e n t e, o abusador pode man-
t e r-se nessa categoria por tempo indeterm i n a-
d o. Quando desenvo l ver tolerância, abstinên-
cia ou uso compulsivo, passará a preencher os
c ri t é rios de dependência. Sociedades que tem
apenas “e m b r i a g u e z” como problema, necess a-
riamente têm freqüência considerável de abu-
so de álcool, mas nem sempre de dependência.
Sendo assim, o termo correto para “e mb r i a-
g u e z” é “a b uso de álcool”, e para “a lc o ol i sm o”,
“dependência”, ambos classificados como d o e n-
ça. Sendo assim, o indivíduo que se “e m b ri a g a”
re p e t i d a m e n t e, ou seja, abusa do álcool sem,
no entanto, desenvo l ver tolerância, abstinên-
cia ou compulsão, é tão doente quanto aquele
que é “a l c o o l i s t a”, ou seja, dependente. A utili-
zação de termos que se enquadram na defini-
ção de acusação (“bebedore s, alcoólatra s, bê-
b a d o s”), que não estejam entre aspas, é inade-
quada e é reconhecidamente cultural e não-
acadêmica. Tais termos devem ser evitados p o i s
c o n t ribuem mais ainda para a marg i n a l i z a ç ã o
do abusador e do dependente do álcool.

O diagnóstico dos tra n s t o rnos do uso do ál-
cool, ao contrário do que muitos podem supor,
é difícil fora de um meio específico, como gru-
pos de auto-ajuda. A isso atribuem-se os tabus
s o c i a i s, que ao mesmo tempo incentivam o
consumo eventual de álcool e marginalizam os
a b u s a d o res e dependentes, fazendo com que
esses indivíduos optem por esconder ou omitir

sua situação. Sob o ponto de vista médico, de-
pender do relato espontâneo do indivíduo q u a n-
to à sua condição leva ao subdiagnóstico da
doença. Além disso, supor que um indivíduo
seja abusador ou dependente com base apenas
no contexto social em que está inserido é uma
“a c u s a ç ã o”, ou seja, não-científica e passível de
e r ro s. Pa ra a identificação de tais tra n s t o rn o s
existem diversos instrumentos sob a forma de
q u e s t i o n á ri o s, amplamente utilizados e com
g raus de sensibilidade, especificidade e pra t i-
cidade va riados 2. De n t re esses questionári o s,
citam-se: AU D I T, TWEAK, MAST e CAGE. Ca d a
um deles tem sua part i c u l a ri d a d e, porém todos
baseiam-se nos cri t é rios do DSM-IV. O mais
prático é o CAGE, composto por quatro ques-
t õ e s, possuindo boas sensibilidade e especifi-
c i d a d e, podendo ser usado como método de
t riagem 3.

Epidemiologicamente, os transtornos de u s o
de álcool afetam cinco vezes mais homens do
que mulhere s. Homens são acometidos em i d a-
de mais pre c o c e, mas uma vez port a d o ras do
t ra n s t o rn o, as mulheres têm uma pro g re s s ã o
mais rápida da doença. Ap roximadamente me-
tade dos homens e um terço das mulheres a m e-
ricanas já engajaram num padrão arriscado de
consumo de álcool, seja esporádico ou diári o.
A longo dos últimos anos, as pessoas têm ini-
ciado o consumo de álcool cada vez mais cedo,
o risco de dependência tem aumentado e o pa-
drão de uso de álcool e dependência entre as
m u l h e res têm se tornado semelhantes aos dos
h o m e n s.

Enquanto objeto de estudo, os tra n s t o rn o s
de uso de álcool, se não forem considera d o s
doença, podem ser subestimados e a análise
re s u l t a n t e, não fidedigna da re a l i d a d e. Isso po-
de ocorrer devido ao fato de que deixarão de
ser abordados aspectos re f e rentes àqueles in-
divíduos que consomem álcool de maneira pa-
tológica mas que não o admitem. Por isso, deve
h a ver o enfoque dos tra n s t o rnos de uso de ál-
cool não somente sob o ponto de vista social,
psicológico e biológico, mas também patológi-
co 4. Qu e s t i o n á rios específicos para seu diag-
nóstico devem ser aplicados quando uma po-
pulação for estudada, a fim de corre t a m e n t e
identificar aqueles que são port a d o res da d o e n-
ça, evitando o vício de seleção da amostra .
Sendo assim, é feito o “d i a g n ó s t i c o” e não a
“a c u s a ç ã o”.

1 . A m e rican Ps ychological Association. DSM IV –
Manual diagnóstico e estatístico de tra n s t o rn o s
m e n t a i s. 4a Ed. Po rto Alegre: Artes Médicas; 1995.

2 . National Institute of Alcohol Abuse and Alco-
holism. Assessing alcohol problems: a guide for
clinicians and re s e a rc h e r s. Washington DC: Na-
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tional Institute of Alcohol Abuse and Alcoholism;
1 9 9 2 .

3 . L i s k ow B, Campbell J, Nickel EJ, Powell BJ. Va l i d i-
ty of the CAGE questionnaire in screening for al-
cohol dependence in a walk-in (triage) clinic. J
Stud Alcohol 1995; 56:277-81.

4 . Mersy DJ. Recognition of alcohol and substance
a b u s e. Am Fam Physician 2003; 67:1529-32.

O artigo tenta difere n c i a r, o que poderíamos
d i ze r, duas séries sindrômicas de apreensão do
uso/abuso de qualquer substância psicoativa .
O artigo traz o álcool como exemplo porq u e
sem dúvida tem dois principais pro b l e m a s
com o qual se depara a sociedade ocidental. O
beber enquanto ato social e o beber enquanto
um comportamento culturalmente atri b u t i vo
( d e n t ro da estru t u ra da linguagem, atribuir po-
de significar condensação, deslocamento ou
dissociação). De vemos então considerar que o
a rtigo dispõe-se a contribuir sob um binômio
que a priori c o n s i d e ra díspare a distinção entre
a categoria de acusação e diagnóstico. Tra t a - s e,
ao nosso modo de ve r, de uma desconstrução e
conseqüente construção de um mesmo fenô-
m e n o, isto é, a adição como se fora algo inde-
pendente do sujeito, algo da ordem de um
c o n s t ruto social.

Neste sentido, apoiamos “as reticências e re-
sistências dos antropólogos ao re c o n h e c i m e n t o
do alcoolismo como objeto” e “a obrigatória re-
latividade postura l”, não somente pelo fato do
alcoolismo poder estar ausente em algumas
s o c i e d a d e s, mas pela constatação de que as
adições são encontradas em todas as socieda-
des que estudarm o s. Não interessa “se os an-
t ropólogos negligenciaram a questão do uso
inadequado de bebidas”. O que o artigo pare c e
re l e var está diretamente ligado ao comport a-
mento inadequado, a uma construção de bor-
das e margens que no sentido da experi ê n c i a
a d i t i va tem pouco va l o r. A adição e os efeitos
anômicos não nos parece nem causa, nem c o n-
seqüência, justamente porque não existe cau-
salidade na intensidade, senão nos mantere-
mos dentro de uma perspectiva funcionalista.

Quando analisamos o bar enquanto “e sp a-
ço privilegiado de produção e re p rodução de
convívio ro t i n e i ro entre os homens”, pare c e - n o s
que descre vemos muito mais uma síndro m e,
um fenômeno do que um fato, o fato é o ato de
d ro g a r- s e. O fenômeno pode ser estar num bar,

numa festa, num ve rn i ss ag e ou solitário no seu
p r ó p rio quart o. Nenhuma destas ave ri g u a ç õ e s
é capaz de re p roduzir a experiência do sujeito.
Se queremos “re st ituir o ponto de vista do con-
sumidor sobre o consumo do álcool e o sistema
de va l o res subjacentes”, pensamos que deve r í a-
mos perg u n t a r-lhes o que eles têm a dizer so-
b re este modo particular de goz a r. Pe rg u n t a-
mos se “a impropriedade de isolar o alcoolismo
como fenômeno social” não estaria ligado à
nossa dificuldade de reconhecê-lo como fato
social. Chamaria a atenção que nas sociedades
ditas pri m i t i va s, p h a rm ak o n s e m p re está pre-
sente sob a forma de ri t o, de re c o n h e c i m e n t o
do divino ou de algum contato com o sagra d o.
Poderíamos dizer que p h a rm ak o n s e ria um
contato com De u s, e isto é um fato, uma expe-
riência da ordem do inefável, uma experi ê n c i a
com o Ou t ro (no sentido hegeliano). É neste
ponto de dissociação que um alcoolista ou um
t oxicodependente se dá conta de sua adição,
isto é, no ponto onde ela falha. A adição se re-
vela quando ela falta, falta em suprir a existên-
cia de algo que ele próprio denomina como
p a i x ã o. Citando Hu i zenga 1 ( p. 125), quando
diz: “d rog a r-se é uma ação livre executada den-
t ro de um ‘como si’ e percebida como situada fo-
ra da vida corre n t e , mas que pode absorve r
completamente o jogador, sem que ele encontre
algum interesse ou obtenha algum prove i t o :
uma ação dentro de outra ação [grifo nosso],
que se estabelece em um tempo preciso e num
espaço determinado, que se desenrola em uma
o rdem submissa a re g ra s , que permite associa-
ções onde reina uma propensão ao mistério e à
f a n t a s i a , a fim de permitir ao homem separa r-
se do seu mundo habitual e do seu mal-estar do
d i a - a - d i a”.

Neste aspecto, não interessa se o bêbado
está sozinho no bar e dorme escornado pelas
c a l ç a d a s. O ponto de pivotamento (pivotar tem
o rigem no verbo francês “p ivot e r”, cuja conju-
gação no particípio presente “p ivot a n t” quer
d i zer por sobre pivô. Em mecânica diz-se de
peça que gira em torno de um ponto fixo 2, e de
comunicação é o momento onde ele descre ve
sua experiência e neste sentido ela é auto-eró-
tica. Colocaríamos esta paixão, não no níve l
dos psiquiatras do século XIX (Pinel, Esquiro l ,
Magnam etc.), mas sim com base em Fo u c a u l t
3, quando ele ressalta que a experiência da dro-
ga produz uma tra n s f o rmação radical no segre-
do e no sagra d o. Algo que, por veze s, não é tra-
d u z í vel pela linguagem. É o que se observa ,
quando se pede aos toxicodependentes para
falar do que vive n c i a ram na sua viagem com a
d roga. Eles não conseguem descre ver nada no
que concerne ao afeto, mas são capazes de des-
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de Ciências Médicas,
Un i versidade do Estado 
do Rio de Ja n e i ro,
Rio de Ja n e i ro, Bra s i l .
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c re ver durante horas a fio o filme alucinatóri o
que pro d u z i ram a partir de seu próprio imagi-
n á ri o, tal qual Diógenes falava de sua experi ê n-
cia cínica (cinismo enquanto posição filosófica
de vive r ) .

É claro que o alcoolismo é inseparável dos
a l c o ó l a t ras e a desqualificação está ligada ao
o u t ro, enquanto outro intern o / e x t e rn o, pro d u-
tor de laço social. Quanto ao Ou t ro, que é tam-
bém social, ele está ligado a uma experi ê n c i a
que é dita pelos toxicômanos como da ord e m
do para-além, entre t a n t o, como não ve ri f i c a-
mos modificação de personalidade nesses su-
j e i t o s, pensamos que eles são os implicados no
laço social. Simplesmente porque se apre s e n-
tam como o produto final da ciência, ou me-
lhor dize n d o, o melhor exemplo de consumo,
m e rcado e capitalismo, a saber: eles são fiéis
aos seus objetos, eles consomem todos os dias
o mesmo objeto.

Quando o artigo fala de desqualificação so-
cial do alcoolismo, é ve rdade que são fatos atri-
buídos às re g ras do jogo social, da mesma for-
ma que os bêbados bem sucedidos chegam a
g ove rnar países. Nenhum destes comport a-
mentos re f e rentes constituem histórias que fa-
lam da experiência do sujeito.

Co n c l u i ria esta abordagem crítica, dize n d o
que nos parece um construto científico o ato
de catalogarmos as form a s, as implicações, as
j u ri s p rudências e as conseqüências do com-
p o rtamento re l a t i vo ao ato de dro g a r-se com-
p u l s i va m e n t e, entre t a n t o, gostaria de colocar
em re l e vo que o ato de dro g a r-se é um gesto
p s i c o a t i vo. No final, independe da opinião do
o u t ro, como também do Ou t ro. Diógenes apre-
g o a va o caos e o suicídio, Bacos o sair de si m e s-
m o. No final, nos parece que a questão da de-
pendência de drogas tem muito mais re l a ç ã o
com a dor de existir do que com o mal-estar na
c i v i l i z a ç ã o.

1 . Hu i zenga R. Co n f l u e n c e s. Pa ris: Ga l i m a rd; 1946.
2 . Houaiss A. Di c i o n á rio Houaiss da língua port u-

guesa. Rio de Ja n e i ro: Objetiva; 2001.
3 . Foucault M. Naissance de la clinique. Pa ris: PUF;

1 9 7 8 .

Não só para quem se lança no estudo de uma
n ova temática, como é o caso da autora do art i-
g o, como também para os que a ela se dedicam
há longo tempo, a proposta de debate em tor-
no do tema privilegiado no texto, lançada pe-
los editores da revista, é muito oportuna e fru-
t í f e ra. Há uma expressão de possibilidades de
d e s d o b ramentos da temática, segundo os múl-
tiplos olhare s, perspectivas e fundamentações
t e ó ri c a s, que no debate se interc ruzam. Os co-
m e n t á rios ao artigo ainda tra zem à tona a com-
plexidade do investimento na tentativa de es-
tabelecer definição para o alcoolismo. Este é u m
fenômeno re c o r rentemente colocado sob sus-
pensão e os termos de sua designação, sob imi-
nência de (re)significação no campo acadêmi-
c o. Deste questionamento, decorrem suas múl-
tiplas e sucessivas formas de denominação.

O debate aqui re g i s t rado também perm i t e
o conhecimento e o reconhecimento da exis-
tência de vários institutos de pesquisa e de
constituição de altern a t i vas tera p ê u t i c a s, afi-
liadas à oferta de uma generosa lista bibliográ-
fica, nem sempre facilmente alcançada pelos
que se iniciam neste universo de estudo.

Os comentários deixam então entre ver um
campo temático, cujos potenciais part i c i p a n t e s
ainda estão longe do diálogo e do debate entre
si. Por tais motivo s, alguns dos comentários de-
m o n s t ram as dificuldades de comunicação c o m
base em pontos de vista disciplinares difere n-
c i a d o s, mormente os que se fundamentam e se
alimentam da contraposição entre disciplinas
sociológicas e biológicas, neurológicas ou psi-
q u i á t ri c a s. Neste caso, a diversidade de unidad e s
de análise em jogo, se não considerada, tra n s-
f o rma o diálogo em desqualificações de pro c e-
d i m e n t o s. Ora, no campo interd i s c i p l i n a r, ela
d e ve ser respeitada, sob pena de inviabilizá-lo.

O debate também apresenta a grande virt u-
de de operar como espelho para todos os part i-
c i p a n t e s, no sentido de iluminar as conseq ü ê n-
cias da definição de objetos e re f l e x õ e s, assu-
midas pela correspondente tomada de cons-
ciência dos desdobramentos decorrentes das
n e c e s s á rias escolhas. Da minha part e, esta é
uma das grandes contribuições a ser incorpo-
rada por este engajamento acadêmico.

A autora re s p o n d e
The author re p l y s

Delma Pe s s a n h a
Ne ve s
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Da perspectiva da antropologia e, port a n t o,
daquela por mim assumida no art i g o, a ques-
tão que me coloquei, diante de tantas outra s
p o s s í ve i s, inclusive algumas delas anunciadas
pelos comentari s t a s, foi a conciliação entre a
c o m p reensão de pontos de vista. De um lado, o
dos indivíduos ou grupos considerados para
e s t u d o, segundo a ênfase nas re p re s e n t a ç õ e s
que constroem para seus modos e estilos de vi-
da, de percepção e julgamento. De outro, a p o s-
t u ra do antro p ó l o g o, que, neste caso pre c i s o,
estuda sistemas classificatóri o s, mas não opera
d i retamente no investimento constitutivo do
fenômeno escolhido para re f l e x ã o. E, port a n t o,
não investe numa definição própria para o al-
c o o l i s m o, o alcoólico etc.

Não tive por intenção, com tal pro p o s t a ,
encantonar uma única possibilidade de estu-
d o. Neste art i g o, escolhi refletir sobre esta q u e s-
t ã o, porque tão cara aos antro p ó l o g o s, diante
da hegemônica perspectiva epistemológica
adotada: o ponto de vista de quem vivencia o
fenômeno como matéria a ser analisada. Ti n h a
assim por objetivo, estabelecer uma provo c a-
ção e um convite, também re l a t i vamente inau-
g u rais no campo da interd i s c i p l i n a ri d a d e, esti-
mulando o engajamento na pesquisa sobre o
alcoolismo ou sobre os indivíduos port a d o re s
de dependência química.

Em outro texto 1, chamo a atenção para o
tangenciamento e a secundarização do fenô-
m e n o, mesmo que ele salte aos olhos dos an-
t ropólogos por meio de entre v i s t a s. Esta postu-
ra, no limite, leva a uma naturalização dos atos
de beber qualificados como exc e s s i vos ou pre-
judiciais ao convívio social, especialmente en-
t re grupos familiares e unidades de produção e
t ra b a l h o.

En t re t a n t o, destaquei que o a lc o ol i smo ( n o s
t e rmos em que categorizam os entre v i s t a d o s /
u s u á ri o s ) não pode ser considerado como fe-
nômeno em si, porque ele está articulado a es-
tilos de vida e se insere no quadro dos estudos
s o b re maneiras de beber, tão diversas quanto
tem sido possível a va riedade de manifestações
c u l t u ra i s, tanto as que consagram os atos de
b e b e r, como as que os rejeitam e os pro í b e m
( ver também os comentários de Marluce Mi-
guel de Si q u e i ra ) .

Re a f i rmo com as comentaristas vinculadas
ao meu campo disciplinar – antropóloga e so-
cióloga – as inúmeras perspectivas de constru-
ção de objetos de estudo. E agradeço a contri-
buição no sentido da reflexão sobre os modos
de construção de diversas unidades de análise,
que venho considerando no quadro do pro g ra-
ma de pesquisa que coord e n o, sob vínculo com
o De p a rtamento de Antropologia da Un i ve r s i-

dade Fe d e ral Fluminense e com o Co n s e l h o
Nacional de De s e n volvimento Científico e Te c-
nológico 2. Nesta temática, é fundamental as-
sumir os limites deri vados da adoção do ponto
de vista exc l u s i vo dos que se consideram al-
c o ó l a t ra s, alcoólicos ativos ou passivo s, depen-
dentes químicos etc.

Denise Fagundes Ja rdim, re a f i rmando o ca-
ráter social dos diversos atos de beber, subsu-
midos a “t ramas muito específicas e peculiare s
aos contex t o s”, sugere um campo de estudo que
amplia as possibilidades do olhar antro p o l ó g i-
c o, cuja importância se destaca porque tam-
bém é re l a t i vamente pouco considerado por
a n t ropólogos: os modos de expressão e defini-
ção do sofrimento que acompanha tanto o que
se assumiu alcoólico, como o que resiste a a c e i-
tar esta qualificação, como os que part i c i p a m
da condenação, como os que são atingidos pe-
las conseqüências dos usos exc e s s i vos da bebi-
da alcoólica. E, ao apontar outras possíve i s
questões para análise, sugere a relativização da
p rofissão de fé do antro p ó l o g o, “p r i nc ipal vir-
tude da etnografia” de colocar em relevo o “p o n-
to de vista do nativo”. Ac re s c e n t a ria, então, a
relevância de se considerar a diversidade des-
ses n at ivo s, isto é, de pontos de vista e modos
de percepção e classificação do ato de beber,
seja ele considerado exc e s s i vo ou não, e dos di-
versos agentes sociais em jogo.

Estou de pleno acordo quanto à necessári a
amplitude da construção de objetos de estudo,
como também Ma rg a rita Antonia Villar Lu i s,
Eurípedes Costa do Nascimento e Elizabeth S.
Palatnik colocam em re l e vo, inclusive pela im-
p o rtância da va l o rização das especificidades
da construção social de gênero. Mesmo no q u a-
d ro do pro g rama de pesquisa que coord e n o,
o u t ros integrantes já se dedicaram ao entendi-
mento do ponto de vista e das formas de inter-
venção das mães e esposas que re c o n h e c e m
em seus filhos ou esposos, a adoção de usos
inadequados da bebida alcoólica 3 , 4 , 5 , 6 , 7. Ou-
t ros pesquisadores se dedicaram ao estudo dos
modos de controle adotados por agentes admi-
n i s t ra t i vos e da gestão disciplinar sobre tra b a-
l h a d o res em empresas públicas e pri va d a s. Re-
ve l a ram formas de vigilância que re a f i rmam a
s u s p e i ç ã o, que condenam indistintamente be-
b e d o re s, neste caso, nem sempre perc e b i d o s
como exc e s s i vo s. Co n t u d o, mesmo assim, são
qualificados por uma suposta potencialidade à
c riação de problemas disciplinares e à inade-
quação pro d u t i va. São então lançados ao de-
s e m p rego e à exclusão das redes de sociabili-
dade e camaradagem que asseguram o acesso
aos postos de trabalho 6 , 8 , 9 , 1 0 , 1 1 , 1 2 , 1 3. Ta m b é m
h o u ve investimento no estudo das formas de
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s o c i a l i z a ç ã o, sociabilidade e controle dos abu-
sos entre bebedores no ambiente dos bares e
botequins 1 4; dos modos de intervenção social
dos donos de bares 1 5 , 1 6, além do estudo de
g rupos de apoio e terapia 1 7 , 1 8 , 1 9 , 2 0. Por todos
os constrangimentos que, sob essa forma de
c o n s u m o, mais fortemente sobre as mulhere s
incidem, elas estão presentes nesses gru p o s,
p o rque se vêem ou se viam como bebedora s
e xc e s s i va s. Também pelos mesmos motivo s,
nem sempre tão part i c i p a t i vas vis-à-vis os ho-
mens que com elas compartilham a re c i p ro c i-
dade da auto-ajuda 2 0.

Essas unidades de análise re ve l a ram aspec-
tos importantes para o entendimento das for-
mas de definição do uso de bebidas alcoólicas
em nossa sociedade, considerada em sua seg-
mentação ou diferenciação sócio-econômica,
tais como foram ressaltados por Cecília Lore t o
Ma riz, mas também Ma ria Odete Simão e El i-
zabeth S. Palatnik. E entre estes temas, acen-
t u a ria também a importância do inve s t i m e n t o
que Cecília Loreto Ma riz vem realizando no es-
tudo dos espaços de convivência entre fiéis de
sistemas de crenças socialmente re c o n h e c i d o s
como evangélicos 2 1 , 2 2. Im p o rtantes desdobra-
mentos em termos da concepção moral da pes-
soa, do indivíduo e de modos específicos de
definição do alcoolismo têm sido por ela pos-
tos em re l e vo.

Da perspectiva de um diálogo interd i s c i p l i-
n a r, quero chamar a atenção para a re l e v â n c i a
da contribuição de comentaristas que incorpo-
ram o caráter social dos atos de beber. Cláudio
Luiz Lottenberg, Anita Taub & Se rgio Ni c a s t ri ,
por um lado, Fl o rence Ke r r- Corrêa e Ma r l u c e
Miguel de Si q u e i ra, por outro, ampliam o es-
p e c t ro de questões sociológicas e destacam a
i m p o rtância do contro l e, especialmente o in-
f o rmal, que acompanha a inclusão social do
uso de bebidas alcoólicas e a definição social
do mais ou do menos, sempre re l a t i va e impre-
cisa. Esta ambigüidade propicia a constru ç ã o
de formas acusatórias que incidem sobre o c o n-
t role dos comport a m e n t o s, tra d i c i o n a l m e n t e
objeto específico de estudo das ciências so-
c i a i s. Assumindo esta premissa, os comentari s-
tas imediatamente re f e ridos re l e vam então al-
guns dos problemas inerentes aos modos de
convívio de usuários exc e s s i vo s, inclusive pela
i m p o rtância de sua definição como doença. E,
p o rt a n t o, classificada segundo modos de cons-
tituição de diagnóstico, altern a t i va que cria a
possibilidade do apoio e do enfre n t a m e n t o.
Po rt a n t o, também modos socialmente cons-
t ruídos de controle e gestão do uso considera-
do abusivo e prejudicial ao usuário e àqueles
que estão sob sua rede de re l a ç õ e s.

Dessa forma, contribuem para a constitui-
ção e reconhecimento do campo temático pela
exegese de termos classificatóri o s, pelo inces-
sante debate no sentido de fixar prov i s o ri a-
mente acordos de compreensão institucionali-
zada. Todas as definições acentuam as conse-
qüências físicas do consumo intenso e pro l o n-
gado de álcool e os direcionamentos das alter-
n a t i vas de controle: do bebedor pensado pelo
seu livre arbítri o, equivalente a uma sociedade
que consagra o individualismo e, assim, re c o-
nhece o alcoolismo; ou como portador de c o n s-
t rangimentos genéticos que tornam inviáve i s
esta opção e adesão a formas de consumo ge-
n e ralizadas na sociedade. Neste caso, o term o
alcoolismo é deslocado para o senso comum. A
c a t e g o ria classificatória síndrome de depen-
dência do álcool é então re ve l a d o ra de modos
de compreensão especializada, pautados em
s a b e res de aquisição re s t rita e seletiva de ex-
p e rt s.

Pa ra Fl o rence Ke r r- Corrêa, ainda estamos
longe de compreender os inúmeros aspectos
sociológicos do fenômeno, cabendo o re c o n h e-
cimento de formas diversas de interferência e
c o n t ro l e, como expressam termos como doen-
ça, vício, xingo, carma, todos interlocutores in-
vestindo na fixação de normas para o beber a
ser expurgado ou a ser socialmente aceito.

Assumindo as vantagens e necessidades
dos encontros de perspectiva s, esses comenta-
ristas sugerem então aos cientistas sociais no-
vas questões que, incorporadas à pesquisa, po-
dem fazer avançar a compreensão do ato de b e-
ber como social e culturalmente definido. E fa-
cilitar o diálogo da perspectiva da interd i s c i p l i-
n a ri d a d e. Relativizam assim as atribuídas cer-
t ezas advogadas por olhares unilatera l m e n t e
d i s c i p l i n a re s, tal como também se apresenta a
c o n t ribuição dos comentários apre s e n t a d o s
por Be a t riz Carlini Ma r l a t t .

Esta postura é contrastada por comentari s-
tas que advogam um sentido único para defini-
ção do uso inadequado do álcool, isto é, por
decorrência de específica constituição org â n i-
ca ou genética. Este ponto de vista irre c o n h e c e
a especificidade das unidades de análise das
disciplinas vinculadas às ciências sociais. Po r
i s s o, social e anti-social re p resentam catego-
rias de controle moral e expressão de adequa-
ções ou inadequações a uma desejada boa so-
c i e d a d e.

Mesmo demonstrando assumidamente di-
ficuldades de entendimento do ponto de vista
e da re t ó rica de outras disciplinas, José A.
Chaieb empresta importante contri b u i ç ã o, p o i s
que demonstra as lutas concorrenciais na defi-
nição de categorias classificatórias; os embates



ALCOOLISMO: ACUSAÇÃO OU DIAGNÓSTICO? 3 5

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 20(1):7-36, jan-fev, 2004

que subjazem ao entendimento dos atos abu-
s i vos da ingestão do álcool. 

A concorrência pela fixação do significado
mais preciso e adequado dos termos classifica-
t ó rios já deixa entre ver o campo de altern a t i-
vas para compreensão do fenômeno. E tam-
bém a pressuposição de iniciativas para hiera r-
quização de sabere s. Assim sendo, os comenta-
ristas prestam enorme colaboração ao re ve l a-
rem as inúmeras possibilidades classificató-
ri a s, inclusive a socialização de significados
p re c i s o s, advindos de conhecimentos bem de-
limitados ou pautados sob premissas nesse
plano inquestionáve i s. 

Em se constituindo textos a serem publica-
d o s, as contribuições ultrapassam o meu pró-
p rio proveito ou benefício epistemológico, pa-
ra ampliar e precisar o conhecimento dos di-
versos leitores (ver especialmente o comentá-
rio de Gi l b e rto J. Paz Filho) e mapear altern a t i-
vas terapêuticas pouco conhecidas pela maior
p a rte da população bra s i l e i ra, que gera l m e n t e
reconhece apenas os Alcoólicos Anônimos. E,
na discordância, os que deles se evadem abre m
mão das possibilidades de ajuda e de tera p i a
diante dos sofrimentos advindos do re c o n h e c i-
do uso abusivo ou pesado (termo pri v i l e g i a d o
por alguns dos comentari s t a s ) .

Enfim, gostaria de destacar que não adoto
no meu texto os termos clasificatórios dos sa-
b e res constituídos no campo da medicina, pois
não é esta minha unidade de análise, como
d e s t a c a ram alguns dos comentari s t a s, entre
eles Ma ria Odete Simão e Cecília Loreto Ma ri z .
Va l o rizando o ponto de vista de quem se pensa
e se autodesigna alcoólico, alcoólatra, invisto
no reconhecimento dos significados desses t e r-
mos dos saberes populare s, nessas categori a s

de auto e hetero percepção dos usuári o s. Po r
esta opção, considero o papel ativo dos auto-
designados e dos designantes como parte c o n s-
t i t u t i va do fenômeno. E, port a n t o, parte do que
d e ve ser reconhecido para que este mesmo fe-
nômeno possa ser entendido por algumas de
suas múltiplas nuances. 

Va l o rizando uma das possibilidades dentre
os pontos de vista adotados pelos antro p ó l o-
g o s, precisando uma questão, pude facilitar pa-
ra mim, inclusive por meio deste debate, a c o m-
p reensão dos limites epistemológicos e meto-
d o l ó g i c o s, pois uma escolha de perspectiva é
s e m p re um ato arriscado de exc l u s õ e s, nem
s e m p re as mais adequadas. Co n t u d o, o caráter
contrastivo do uso de unidades de análise é f u n-
damental à amplitude da compre e n s ã o. De s t a-
c a ria então a instigante provocação e sugestão
de pesquisa apresentadas por Ma rcos Ba p t i s t a ,
cuja perspectiva é também bastante cara aos
cientistas sociais, como demonstram as re f e-
rências bibliográficas por ele sugeri d a s.

Qu e ro me desculpar diante de cada comen-
t a rista pela impossibilidade de assumir, neste
c o n t e x t o, um diálogo mais dire t o, respeitoso da
ri q u eza das críticas e das sugestões. Muitos de-
les impingem um repensar sobre as perspecti-
vas até agora por mim adotadas. Suscitam uma
retomada de temas, questões e situações em-
p í ricas de pesquisa. Ul t rapassam assim a obje-
t i vação possível neste momento.

Suponho que a gratidão pelo interesse sus-
citado pelo artigo e pela divulgação das contri-
b u i ç õ e s, inclusive pela iniciativa dos editore s,
pode ser expandida para todos os intere s s a d o s
neste tema e neste diálogo, que, apenas come-
ç a n d o, espero possa ser desdobrado e apro f u n-
d a d o.
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